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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

06/08/2026

4ROAD CONCESSÕES S.A.
CNPJ nº 57.370.757/0001-94 - NIRE 35.300.647.131

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de Dezembro de 2025
(Lavrada sob a forma sumária, conforme §1º do artigo 130, da Lei 6.404/76). Data, Hora e Local: Em 31 de dezembro de
2025, às 12:00 horas, na sede social da 4Road Concessões S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Prof. Frederico
Herman Junior, n.º 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Convo-
cação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a totalidade do capital social da
Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: João Leopoldino
Neto. Secretário: Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a proposta de aumento de capital social da
Companhia em R$ 4.465.088,00 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, oitenta e oito reais), mediante a
emissão de 4.465.088 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, oitenta e oito) ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal; e (ii) caso seja aprovado o item (i) da ordem do dia, a alteração do “caput” do artigo 5º do Estatuto
Social da Companhia. Ordem do Dia: As matérias da Ordem do Dia foram verificadas e aprovadas por unanimidade, sem
quaisquer restrições ou ressalvas, da seguinte forma: 1. Restou aprovado o aumento do capital social da Companhia, no
valor total de R$ 4.465.088,00 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, oitenta e oito reais), mediante a
emissão de 4.465.088 (quatro milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil, oitenta e oito) ações ordinárias nominativas,
sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, as quais são totalmente subscritas e
integralizadas nesta data, em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como
Anexo I: (i) A acionista Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no
CNPJ sob o nº 58.099.936/0001-00, com sede na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, na Rodovia Luiz Augusto
de Oliveira, S/N, Km 148 mais 900 metros, sala 35, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, subscreve, neste ato,
1.116.272 (um milhão, cento e dezesseis mil e duzentos e setenta e dois) ações ordinárias, nominativas, sem valor nomi-
nal, a um preço de emissão total de R$ 1.116.272,00 (um milhão, cento e dezesseis mil e duzentos e setenta e dois reais),
as quais são integralizadas em moeda corrente nacional; (ii) A acionista TORC – Terraplenagem Obras Rodoviárias e
Construções Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 17.216.052/0001-00, com sede na cidade
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão nº 1.694, Funcionários, CEP 30.150-338, com atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 31.200.806.811, subscreve, neste
ato, 1.116.272 (um milhão, cento e dezesseis mil e duzentos e setenta e dois) ações ordinárias, nominativas, sem valor
nominal, a um preço de emissão total de R$ 1.116.272,00 (um milhão, cento e dezesseis mil e duzentos e setenta e dois
reais), as quais são integralizadas em moeda corrente nacional; (iii) A acionista SENPAR Limitada, sociedade empresá-
ria limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 56.372.253/0001-40, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Alameda Gabriel Monteiro da Silva nº 2.050, Jardim América, CEP 01.442-001, com atos constitutivos arquivados na Jun-
ta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.201.180.978, subscreve, neste ato, 1.116.272 (um milhão, cento e
dezesseis mil e duzentos e setenta e dois) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão
total de R$ 1.116.272,00 (um milhão, cento e dezesseis mil e duzentos e setenta e dois reais), as quais são integralizadas
em moeda corrente nacional; e (iv) A acionista TCL – Tecnologia e Construções Ltda., sociedade empresária limitada,
inscrita no CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08, com sede na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, na
Rua Quinze de Novembro nº 3.057, salas 501, 504, 507 e 508, Centro, CEP 15.015-907, com atos constitutivos arquiva-
dos na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.212.772.961, subscreve, neste ato, 1.116.272 (um mi-
lhão, cento e dezesseis mil e duzentos e setenta e dois) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de
emissão total de R$ 1.116.272,00 (um milhão, cento e dezesseis mil e duzentos e setenta e dois reais), as quais são
integralizadas em moeda corrente nacional. 2. Desta forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$
1.983.380,00 (um milhão, novecentos e oitenta e três mil reais), dividido em 1.983.380,00 (um milhão, novecentos e oi-
tenta e três mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 6.448.468,00 (seis milhões, quatrocentos e
quarenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e oito reais) dividido em 6.448.468 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e
oito mil, quatrocentos e sessenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 3. Por força da aprovação do
item “2” acima, ficou aprovada, ainda, a alteração do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará
a vigorar, a partir desta data, com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$ 6.448.468,00 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e oito
reais), dividido em 6.448.468 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e sessenta e oito) ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a
assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinatu-
ras: Presidente: João Leopoldino Neto; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Acionistas: Bandeirantes Concessões e Par-
ticipações Ltda., TORC – Terraplenagem Obras Rodoviárias e Construções Ltda.; Senpar Ltda.; e TCL - Tecnologia e
Construções Ltda. São Paulo, 31 de dezembro de 2025. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. João
Leopoldino Neto - Presidente da Mesa, Paulo Augusto Franzine - Secretário(a) da Mesa. Acionistas: Bandeirantes
Concessões e Participações Ltda., João Leopoldino Neto, TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Constru-
ções Ltda., André Miari Paulo, SENPAR Ltda., Rosaldo Malucelli, Nathália Murari Federmann, TCL Tecnologia e Cons-
truções Ltda., Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 298.167/26-8 em 23/07/26.

4ROAD CONCESSÕES S.A.
CNPJ nº 57.370.757/0001-94 - NIRE nº 35.300.647.131

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de Abril de 2026
(Lavrada sob a forma sumária, conforme §1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76). Data, Hora e Local: Em 30 de abril de 2026,
às 10:00 horas, na sede social da 4Road Concessões S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann
Junior, nº 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº
6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas
apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto
Franzine. Ordem do Dia: Ordinariamente: (1) Exame, discussão, votação e aprovação do Relatório da Administração, das
contas da Diretoria, bem como das Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores
independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025; e (2) Deliberação sobre o resultado do exercício so-
cial encerrado em 31 de dezembro de 2025. Extraordinariamente: (3) Deliberar sobre a proposta de aumento de capital
social da Companhia em R$ 5.176.284,00 (cinco milhões, cento e setenta e seis mil, duzentos e oitenta e quatro reais), me-
diante a emissão de 5.176.284 (cinco milhões, cento e setenta e seis mil, duzentos e oitenta e quatro) ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal; e (4) caso seja aprovado o item (3) da ordem do dia, a alteração do “caput” do artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Inicialmente o Sr. Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração,
as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025, de conhecimento
pleno dos acionistas, publicados nos termos do artigo 294, inciso III da Lei nº 6.404/76 no dia 31 de março de 2026. Na
sequência, as matérias da Ordem do Dia foram verificadas e aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou res-
salvas, da seguinte forma: Ordinariamente: (1) Aprovados o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as De-
monstrações Financeiras bem como todos os atos praticados pelos administradores no exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2025. (2) Seguindo a ordem do dia, foi apreciada a proposta da Administração quanto à destinação do resulta-
do do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, que apurou lucro líquido no montante de R$ 26.949.472,06
(vinte e seis milhões, novecentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e setenta e dois reais e seis centavos). Os acionistas
deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a sua destinação, da seguinte forma: (i) R$ 1.349.960,12 (um mi-
lhão, trezentos e quarenta e nove mil, novecentos e sessenta reais e doze centavos) para a reserva legal; e (ii) R$
25.599.511,94 (vinte e cinco milhões, quinhentos e noventa e nove mil, quinhentos e onze reais e noventa e quatro centavos)
para a reserva de lucros. Extraordinariamente: (3) Restou aprovado o aumento do capital social da Companhia, no R$
5.176.284,00 (cinco milhões, cento e setenta e seis mil, duzentos e oitenta e quatro reais), mediante a emissão de 5.176.284
(cinco milhões, cento e setenta e seis mil, duzentos e oitenta e quatro) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao
preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, as quais são totalmente subscritas e integralizadas nesta data, mediante
conversão, em capital social, do saldo de “Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital Social” (“AFACs”) conferidos em
favor da Companhia nas datas de 08 e 13 de janeiro de 2026, conforme Boletim de Subscrição que integra a presente como
Anexo I: (i) A acionista Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ
sob o nº 58.099.936/0001-00, com sede na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, na Rodovia Luiz Augusto de Olivei-
ra, S/N, Km 148 mais 900 metros, sala 35, Parque Tecnológico, CEP 13.573-600, subscreve, neste ato, 1.294.071 (um mi-
lhão, duzentos e noventa e quatro e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emis-
são total de R$ 1.294.071,00 (um milhão, duzentos e noventa e quatro e setenta e um reais), as quais são integralizadas
mediante a conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia em 13/01/2026; (ii) A acionista TORC –
Terraplenagem Obras Rodoviárias e Construções Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº
17.216.052/0001-00, com sede na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Maranhão nº 1.694, Funcioná-
rios, CEP 30.150-338, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE
31.200.806.811, subscreve, neste ato, 1.294.071 (um milhão, duzentos e noventa e quatro e setenta e uma) ações ordinári-
as, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 1.294.071,00 (um milhão, duzentos e noventa e
quatro e setenta e um reais), as quais são integralizadas mediante a conversão, em capital social, de AFAC conferido em
favor da Companhia em 13/01/2026; (iii) A acionista SENPAR Limitada, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ
sob o nº 56.372.253/0001-40, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Gabriel Monteiro da
Silva nº 2.050, Jardim América, CEP 01.442-001, com atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São
Paulo sob o NIRE 35.201.180.978, subscreve, neste ato, 1.294.071 (um milhão, duzentos e noventa e quatro e setenta e
uma) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a um preço de emissão total de R$ 1.294.071,00 (um milhão, duzen-
tos e noventa e quatro e setenta e um reais), as quais são integralizadas mediante a conversão, em capital social, de AFAC
conferido em favor da Companhia em 08/01/2026; e (iv) A acionista TCL – Tecnologia e Construções Ltda., sociedade
empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 00.437.218/0001-08, com sede na cidade de São José do Rio Preto, Estado
de São Paulo, na Rua Quinze de Novembro nº 3.057, salas 501, 504, 507 e 508, Centro, CEP 15.015-907, com atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.212.772.961, subscreve, neste ato,
1.294.071 (um milhão, duzentos e noventa e quatro e setenta e uma) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, a
um preço de emissão total de R$ 1.294.071,00 (um milhão, duzentos e noventa e quatro e setenta e um reais), as quais são
integralizadas mediante a conversão, em capital social, de AFAC conferido em favor da Companhia em 08/01/2026. (4) Des-
ta forma, o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 6.448.468,00 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil,
quatrocentos e sessenta e oito reais) dividido em 6.448.468 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e
sessenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, para R$ 11.624.752,00 (onze milhões, seiscentos e
vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois reais) dividido em 11.624.752 (onze milhões, seiscentos e vinte e quatro mil,
setecentos e cinquenta e dois) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Por força da aprovação do item “4” aci-
ma, ficou aprovada, ainda, a alteração do “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a
partir desta data, com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é
de R$ 11.624.752,00 (onze milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois reais) dividido em
11.624.752 (onze milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e cinquenta e dois) ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal”. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a
presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por todos os presentes assinada por meio eletrônico,
sendo consideradas válidas apenas as assinaturas eletrônicas realizadas por meio de certificado digital, validado conforme
a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de
2001. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente; e Paulo Augusto Franzine - Secretário; Acionistas: Bandeirantes Conces-
sões e Participações Ltda., TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia
e Construções Ltda. A presente é cópia fiel da Ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de abril de 2026. Mesa:
João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: Bandeirantes Concessões e Par-
ticipações Ltda., João Leopoldino Neto, TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e Construções Ltda., André Miari
Paulino, SENPAR Ltda., Rosaldo Malucelli, Nathália Murari Federmann, TCL Tecnologia e Construções Ltda., Paulo
Augusto Franzine. JUCESP nº 298.168/26-1 em 23/07/2026.

ETB - Empresa de Transmissão  
Baiana S.A.

CNPJ/MF nº 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 24 de Abril de 2026

1. Data, Hora e Local: Aos 24 dias do mês de abril de 2026, às 09:00 horas, de forma exclusivamente digital, conforme 
permitido pela Instrução Normativa nº 81 de 10/06/2020, emitida pelo DREI - Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, tendo como referência a sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho nº 1.996, 15º andar, conjunto 151, Sala U, Vila Olímpia, CEP 04547-905.  
2. Convocação e Presença: Dispensada a formalidade de publicação da convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 
nº 6.404/76, face à presença de Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de 
Presença de Acionistas arquivado na sede da Companhia e averbado pelo Presidente e Secretário dessa Assembleia. Dispensada, 
pelos Acionistas, a presença dos Auditores Independentes, pelo que faculta o art. 134, parágrafo 2º, da Lei nº 6.404/76, 
uma vez que foram colocados à disposição dos Acionistas, na forma e nos prazos previstos em lei, todos os documentos 
de que trata o art. 133, da Lei nº 6.404/76. 3. Publicação: O relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, e o Parecer dos Auditores Independentes foram publicados 
no Jornal O DIA SP, na página 05 e no website do Jornal O DIA SP https://www.jornalodiasp.com.br nas páginas 10 e 
11, ambos em 17 de abril de 2026. 4. Mesa: Presidente: José Luiz de Godoy Pereira; Secretário: Paulo Roberto de Godoy 
Pereira. 5. Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores, examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, incluindo o Relatório da Administração, o Parecer dos Auditores 
Independentes, relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar sobre a Proposta de Destinação 
do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 e distribuição dos dividendos; (iii) eleger os membros 
do Conselho de Administração; Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (iv) fixar a remuneração global anual dos 
membros da Administração da Companhia, (v) aprovar, a lavratura da ata da assembleia em forma sumária. 6. Deliberações: 
Os Acionistas presentes, após análise e discussão dos temas previstos na Ordem do Dia desta assembleia, conforme material 
de apoio disponibilizado, rubricado pelos Acionistas e arquivado na sede da Companhia, resolvem: Em sede de Assembleia 
Geral Ordinária: 6.1. Aprovar, por unanimidade de votos, as contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, incluindo o Parecer dos Auditores Independentes. 6.2. A 
Companhia apresentou, no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, lucro líquido de R$ 91.656.040,73 (noventa e 
um milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, quarenta reais e setenta e três centavos), o qual, por decisão dos Acionistas, 
será destinado da seguinte forma: (a) Não constituir Reserva Legal, haja vista o atingimento do limite máximo de 20% (vinte 
por cento) do capital social estabelecido para esta reserva, na forma do artigo 193, caput, da Lei nº 6.404/76; (b) Destinar  
R$ 7.592.098,98 (sete milhões, quinhentos e noventa e dois mil, noventa e oito reais e noventa e oito centavos) à 
conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício fiscal de redução do Imposto de Renda, relativo 
ao exercício de 2025, na forma da legislação em vigor; (c) Distribuir dividendos no importe de R$ 21.015.985,44 
(vinte e um milhões, quinze mil, novecentos e oitenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos), correspondentes 
a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício. Os acionistas deliberam, ainda, que o pagamento possa 
ocorrer conforme disponibilidade de caixa, não podendo exceder o exercício social; (d) Destinar o montante de  
R$ 27.241.903,01 (vinte e sete milhões, duzentos e quarenta e um mil, novecentos e três reais e um centavo), à conta 
de Reserva de Lucros; (e) Tendo em vista que parte do lucro líquido apurado pela Companhia ainda não foi realizado, 
destinar à conta Reserva de Lucros a Realizar o valor de R$ 35.806.053,30 (trinta e cinco milhões, oitocentos e seis mil, 
cinquenta e três reais e trinta centavos). 6.3. Eleger os seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia, 
com mandato de 01 (um) ano, até a Assembleia Geral Ordinária de 2027, conforme termos de posse e Declaração de 
Desimpedimento anexos à presente ata: Presidente do Conselho de Administração: Paulo Roberto de Godoy Pereira, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº X.XX6.23X-X SSP/SP e inscrito no 
CPF/MF sob o nº XXX.734.958-XX, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, 1.996, 16º andar, conjunto 161, 
Vila Olímpia, São Paulo - SP, CEP 04547-905. Membro Titular: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº X.XX1.72X-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o  
nº XXX.274.888-XX, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996, 16º andar, conjunto 161, Vila Olímpia, 
CEP 04547-905, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Membro Titular: Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker 
Carneiro, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº XX.X42.74X-X -  
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.228.168-XX, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996,  
16º andar, conjunto 161, Vila Olímpia, CEP 04547-905, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária: 6.4. Aprovar, por unanimidade de votos, a fixação da remuneração global anual dos 
membros da Diretoria para o exercício social de 2026 (1º de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026), no montante 
de até R$ 391.679,00 (trezentos e noventa e um mil, seiscentos e setenta e nove reais), remuneração esta que inclui 
benefícios e encargos, conforme material de apoio, rubricado pelos Acionistas e arquivado na sede da Companhia.  
Os Acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, deliberam pelo não pagamento de remuneração para os membros do 
Conselho de Administração para o exercício social de 2026 (1º de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026). 6.5. Aprovar, 
por unanimidade de votos, a lavratura da ata da assembleia em forma sumária. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual lavrou-se a presente ata que, 
lida e aprovada, foi assinada por todos. 8. Assinaturas: Mesa: José Luiz de Godoy Pereira - Presidente; Paulo Roberto de Godoy 
Pereira - Secretário. Acionistas: Alupar Investimento S.A. - Paulo Roberto de Godoy Pereira/José Luiz de Godoy Pereira; 
Perfín Apollo Energia Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura - Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker 
Carneiro/Carolina Maria Rocha Freitas. Membros do Conselho de Administração eleitos: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, 
Paulo Roberto de Godoy Pereira. JUCESP nº 299.280/26-3 em 28/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

IMPACTA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF n.º 61.194.494/0001-87 - NIRE 35.300.032.233

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 2026
Data, Horário e Local: Aos 28 dias do mês de julho de 2026, às 11h, na sede da Impacta S.A. Indústria e Comér-
cio, no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, na Avenida Jordano Mendes, 1.400, CEP 07776-015, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 61.194.494/0001-87 (“Companhia”), com seus atos constitutivos arquivados na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 35.300.032.233 (“Estatuto Social”). Presença: Presente 
a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Assumiu a mesa dos trabalhos o 
Presidente do Conselho, Sr. Paulo Eric Haegler, que convidou para secretariá-lo o Sr. Pierre Charles Froelicher. 
Ordem do Dia: Aberta a sessão, declarou o Sr. Presidente da Mesa que, nesta reunião, seria deliberada a seguinte 
matéria: (i) autorização para venda da linha 3, conjunto de máquinas para a produção de tubos de alumínio 
“aerossóis” e Ironing Machine. Deliberações: Apreciada a matéria apontada na ordem do dia, foi deliberado, por 
unanimidade, o quanto segue: (i) Foi autorizada, por unanimidade dos presentes, a venda da linha 3, conjunto 
de máquinas para a produção de tubos de alumínio “aerossóis” valor USD 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos 
mil dólares) e Ironing Machine pelo valor de USD 55.000,00 (cinquenta e cinco mil dólares). Fica a Diretoria 
autorizada a praticar todos os atos necessários à implementação da deliberação ora aprovada para a venda dos 
ativos descritos acima, incluindo negociar, celebrar, assinar e executar o Asset Purchase and Sale Agreement e 
quaisquer outros documentos, instrumentos e atos necessários à conclusão da operação, observadas as con-
dições e valor mínimo aprovados pelo Conselho. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, os Conselheiros 
encerraram a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que foi por todos os presentes lida, achada conforme e 
assinada. Presidente: Paulo Eric Haegler; Secretário: Pierre Charles Frolicher; Conselheiros: Paulo Eric Haegler, 
Christoph Oliver Schwarzenbach p.p. Pierre Charles Frolicher, Christina Beatrice Simonius p.p. Paulo Eric Haegler, 
Pierre Charles Frolicher, Ines Maria Specker p.p. Pierre Charles Frolicher Pedro Paulo de Campos e Robert Henri 
Naville p.p. Pierre Charles Frolicher. Por cópia conforme o original: Pierre Charles Frolicher - Secretário; Paulo 
Eric Haegler - Presidente; Pedro Paulo de Campos - Conselheiro.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código FC13-6659-03C3-A9DE.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 01.599.101/0001-93 NIRE nº 35.300.501.497

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 20 de julho de 2026, às 16:00h, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Teams”, tendo sido 
considerada realizada na sede social da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”), localizada na Alameda Rio Negro, 500, 6º andar, sala 601, 
Alphaville Centro I, CEP 06454-000, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Reunião devidamente convocada nos 
termos do artigo 16 do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”), e presentes, conforme determina o artigo 18 do Estatuto Social, os membros do 
Conselho de Administração, a saber: (i) Sr. Marcelo Adilson Tavarone Torresi; (ii) Sr. Guilherme Rodrigues Alves Juliani; (iii) Sr. Eduardo Gomes Fernandes; 
(iv) Sr. Marcelo Sanchez Martins; e (v) Sr. Armando Marchesan Neto. 3. MESA: A reunião foi presidida pelo Sr. Marcelo Adilson Tavarone Torresi e 
secretariada pela Sra. Larissa Kastelic. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a: (i) realização da 14ª (décima quarta) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 2 (duas) séries, para subscrição privada, da Companhia 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), no valor total de R$84.319.000,00 (oitenta e quatro milhões trezentos e dezenove mil reais), nos termos do 
artigo 59, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e em conformidade com o 
disposto no artigo 19, inciso (xv), do Estatuto Social; (ii) outorga, pela Companhia, em conjunto com a Transportadora Americana S.A., inscrita no  
CNPJ sob o nº 43.244.631/0001-69 (“Fiadora”), de cessão fiduciária de direitos creditórios em garantia (“Cessão Fiduciária Frenet”), em favor dos titulares 
das Debêntures da Emissão, em garantia do fiel, integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissão); 
(iii) anuência à constituição das demais Garantias Reais (conforme definido na Escritura de Emissão) em garantia das Obrigações Garantidas, quais 
sejam: (a) a cessão fiduciária de direitos creditórios outorgada pela Flash Courier Ltda. (“Flash”), controlada indireta da Companhia (“Cessão Fiduciária 
Flash”); e (b) a alienação fiduciária, pela Fiadora, sob condição suspensiva, nos termos do artigo 125 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (Código Civil), da integralização do Crédito das Dívidas da Sequoia (conforme definido na Escritura de Emissão), de 100% do imóvel de titularidade 
da Fiadora, objeto da matrícula nº 25.099 junto ao 1º Ofício de Registro de Imóveis de Parauapebas/PA (“Imóvel” e “Alienação Fiduciária de Imóvel”, 
respectivamente); (iv) outorga, pela Fiadora, de garantia fidejussória na forma de fiança (“Fiança”), em caráter solidário, irrevogável e irretratável, em 
conjunto com a Companhia, em favor dos titulares das Debêntures da Emissão; (v) celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos 
necessários à Emissão e à constituição das Garantias Reais, incluindo, sem limitação, aos seguintes instrumentos e seus eventuais aditamentos:  
(a) o “Instrumento Particular de Escritura de Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em 2 (Duas) Séries, da 14ª (Décima Quarta) Emissão de Sequoia Logística e Transportes S.A.” (“Escritura de Emissão”); 
(b) o “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Flash, na qualidade de outorgante, os 
titulares das Debêntures da Emissão, na qualidade de outorgados, Companhia e a Fiadora, na qualidade de intervenientes anuentes (“Contrato de Cessão 
Fiduciária Flash”); (c) o “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”,a ser celebrado 
entre a Companhia e a Fiadora, na qualidade de outorgantes e os titulares das Debêntures da Emissão, na qualidade de outorgado (“Contrato de Cessão 
Fiduciária Frenet”); (d) o “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, 
a ser celebrado entre a Fiadora, os titulares das Debêntures da Emissão e a Companhia (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel” e, em conjunto com 
o Contrato de Cessão Fiduciária Frenet e o Contrato de Cessão Fiduciária Flash, “Contratos de Garantias Reais”); e (e) os instrumentos de contratação da 
prestação de serviços relacionados à custódia, controle e movimentação de recursos, bem como os demais Documentos das Obrigações Garantidas 
(conforme definido na Escritura de Emissão) e seus eventuais aditamentos; e (vi) autorização à diretoria da Companhia, por si ou por meio de procuradores, 
para adotar todas as medidas e celebrar todos os documentos necessários à Emissão e à constituição das Garantias Reais, incluindo, sem limitação, a 
contratação de assessores legais, do agente de controle, do banco depositário e dos demais prestadores de serviços. 5. DELIBERAÇÕES: Após exame 
e discussão das matérias constantes da ordem do dia, à vista da minuta da Escritura de Emissão e demais documentos, foram aprovadas pelos 
conselheiros presentes, com a abstenção do Conselheiro Marcelo Sanchez Martins: 5.1. A realização da Emissão, nos seguintes termos: (i) Características 
da Emissão: (a) Número da Emissão: As Debêntures representam a 14ª (décima quarta) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$84.319.000,00 (oitenta e quatro milhões trezentos e dezenove mil reais), sendo: (i) R$45.709.000,00 
(quarenta e cinco milhões e setecentos e nove mil reais), o montante total das Debêntures da 1ª Série (conforme definido abaixo); e (ii) R$38.610.000,00 
(trinta e oito milhões, seiscentos e dez mil reais), o montante total das Debêntures da 2ª Série (conforme definido abaixo); (c) Séries: A Emissão será 
realizada em 2 (duas) séries, sendo as debêntures da 1ª (primeira) série as “Debêntures da 1ª Série” e as debêntures da 2ª (segunda) série as “Debêntures 
da 2ª Série”, de modo que todas as referências às Debêntures devem ser entendidas como referências às Debêntures da 1ª Série e as Debêntures da  
2ª Série, em conjunto; (d) Colocação e Transferência das Debêntures. As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou a realização de qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados. 
Os Debenturistas poderão, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, ceder ou de qualquer outra forma transferir, total ou parcialmente, as Debêntures 
para quaisquer Pessoas (conforme definido na Escritura de Emissão) que sejam geridas pelas Gestoras (conforme definido na Escritura de Emissão), caso 
em que a Pessoa em questão se sub-rogará na totalidade dos direitos e obrigações originalmente previstos aos Debenturistas, de tal modo que os 
substituirá, para todos os fins, na qualidade de Debenturistas de acordo com a Escritura de Emissão; (e) Depósito centralizado. As Debêntures não serão 
depositadas ou registradas para distribuição no mercado primário, negociação no mercado secundário, custódia eletrônica ou liquidação em qualquer 
mercado organizado, sendo facultado aos Debenturistas registrar as Debêntures em mercados organizados administrados pela B3 para fins de liquidação 
e custódia das Debêntures, a qualquer momento e às expensas exclusivamente dos Debenturistas, sem prejuízo ao disposto na Escritura de Emissão;  
(f) Destinação dos Recursos: A presente Emissão visa exclusivamente à formalização e consolidação dos direitos e obrigações oriundos das Dívidas da 
Sequoia, não implicando captação ou ingresso de novos recursos financeiros pela Companhia, sendo a integralização das Debêntures realizada mediante 
dação em pagamento dos créditos detidos pelos titulares das Debêntures da Emissão oriundos das Dívidas da Sequoia, nos termos da Escritura de 
Emissão (“Destinação de Recursos”); (g) Garantias Reais. Em garantia do fiel, integral e pontual pagamento da integralidade das Obrigações Garantidas, 
serão constituídas, nos termos dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), do artigo 66-B 
da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, dos artigos 18 a 20 e 22 e seguintes da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme 
alterada e da Lei nº 14.711, de 30 de outubro de 2023, conforme alterada, conforme aplicável: (i) a Cessão Fiduciária Flash, outorgada pela Flash sobre 
os direitos creditórios decorrentes dos Direitos Creditórios Flash Cedidos Fiduciariamente (conforme definido na Escritura de Emissão); (ii) a Cessão 
Fiduciária Frenet, outorgada pela Companhia e pela Fiadora sobre os direitos creditórios ali indicados, incluindo os créditos decorrentes da venda da 
totalidade do capital social da Frenet (Lithium Software S/S Ltda.); e (iii) a Alienação Fiduciária de Imóvel, outorgada pela Fiadora sobre 100% do Imóvel, 
tudo nos termos dos respectivos Contratos de Garantias Reais; (h) Garantia Fidejussória e Solidariedade Passiva. A Fiadora, nos termos da Escritura de 
Emissão, se obrigará, solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante os titulares das Debêntures da Emissão, como 
fiadora, co-devedora solidária, principal pagadora e solidariamente (com a Companhia) responsável por todas as Obrigações Garantidas, renunciando 
expressamente aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 
368, 821, 827, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (Código 
de Processo Civil), pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, 
judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, observado o disposto na Escritura de Emissão; (ii) Características Gerais das Debêntures:  
(a) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela constante da Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). 
(b) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade é a 1ª (primeira) Data de Integralização (conforme 
abaixo definido) (“Data de Início da Rentabilidade”); (c) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa 
e escritural, sem emissão de cautelas e certificados das Debêntures, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será 
comprovada pelos boletins de subscrição e pelo registro do respectivo titular no ivro de Registro de Debêntures Nominativas da Companhia;  
(d) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações ordinárias de emissão da Companhia; (e) Espécie:  
As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, observado o disposto na Escritura de 
Emissão. Adicionalmente, as Debêntures serão garantidas pela Fiança, nos termos da Escritura de Emissão; (f) Prazo e Data de Vencimento: Sem prejuízo 
da aplicação do Cronograma Alternativo, o prazo das Debêntures será de 1.163 (mil, cento e sessenta e três) dias, contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 20 de setembro de 2029 (“Data de Vencimento”); (g) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de 
R$1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (h) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas 84.139 (oitenta e quatro 
mil, cento e trinta e nove) Debêntures, sendo: (i) 45.709 (quarenta e cinco mil, setecentos e nove) Debêntures da 1ª Série; e (ii) 38.610 (trinta e oito mil 
seiscentos e dez) Debêntures da 2ª Série; (i) Preço de Subscrição e Forma de Integralização As Debêntures serão subscritas e integralizadas na data de 
integralização identificada no respectivo boletim de subscrição, conforme modelo constante na Escritura de Emissão (“Data de Integralização”), mediante 
dação em pagamento proveniente dos Créditos das Dívidas da Sequoia detidos pelos subscritores entre si, conforme identificados no respectivo boletim 
de subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, observados os termos e condições constantes do boletim de subscrição 
e o disposto na Escritura de Emissão. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Data de Início da Rentabilidade, 
a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início 
da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização (“Preço de Integralização”); (j) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário não será 
atualizado monetariamente; (k) Remuneração: (i) sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas 
médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa 
DI”), acrescida de um spread de 7,80% (sete inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures da 1ª Série”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) ou a Data de Pagamento da Remuneração 
das Debêntures da 1ª Série imediatamente anterior (inclusive) e a data efetiva de pagamento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série (exclusive) 
(“Período de Capitalização das Debêntures da 1ª Série”), sendo certo que cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade, 
até a Data de Vencimento. O cálculo da Remuneração das Debêntures da 1ª Série será realizado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
dias corridos, e obedecerá à fórmula prevista na Escritura de Emissão; e (ii) sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série ou sobre o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios pré-fixados correspondentes a 30% (trinta por 
cento) ao ano, base 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos (“Remuneração das Debêntures da 2ª Série” e, quando em conjunto com a 
Remuneração das Debêntures da 1ª Série, “Remuneração das Debêntures”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive) ou a Data de 
Pagamento da Remuneração das Debêntures da 2ª Série imediatamente anterior (inclusive) e a data efetiva de pagamento da Remuneração das 
Debêntures da 2ª Série (exclusive) (“Período de Capitalização das Debêntures da 2ª Série” e, quando em conjunto com o das Período de Capitalização 
das Debêntures da 1ª Série, “Período de Capitalização”), sendo certo que cada Período de Capitalização sucede o anterior sem solução de continuidade, 
até a Data de Vencimento. O cálculo da Remuneração das Debêntures da 2ª Série será realizado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
dias corridos, e obedecerá a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (l) Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo do Cronograma Alternativo e  
dos pagamentos em decorrência de eventual amortização extraordinária ou resgate antecipado, nos termos previstos na Escritura de Emissão:  
(i) a Remuneração das Debêntures da 1ª Série será paga em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, a primeira devida em 20 de setembro 
de 2027 e as próximas 23 (vinte e três) parcelas devidas no dia 20 de cada mês subsequente e a última em 20 de agosto de 2029 (cada uma, uma “Data 
de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série”); e (ii) a Remuneração das Debêntures da 2ª Série será paga em 20 de setembro de 2029 
(“Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da 2ª Série” e, quando em conjunto com a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
da 1ª Série, “Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”); (m) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo da aplicação do 
Cronograma Alternativo e dos pagamentos em decorrência de amortização extraordinária ou resgate antecipado, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão: (i) o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série será amortizado em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, a 
primeira devida em 20 de setembro de 2027 e as próximas 23 (vinte e três) parcelas devidas no dia 20 de cada mês subsequente e a última em  
20 de agosto de 2029 (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures da 1ª Série”); e (ii) o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da  
2ª Série será amortizado em parcela única em 20 de setembro de 2029 (“Data de Amortização das Debêntures da 2ª Série” e, quando em conjunto com a 
Data de Amortização das Debêntures da 1ª Série, “Data de Amortização das Debêntures”); (n) Ordem de Prioridade de Pagamento das Séries. Para todos 
os fins de direito, inclusive em caso de vencimento antecipado das obrigações decrrentes das Debêntures, execução, excussão realização, consolidação, 
alienação ou qualquer outra forma de aproveitamento econômico das Garantias, incluindo, sem limitação, a Fiança e as Garantias Reais outorgadas no 
âmbito da Escritura de Emissão, fica estabelecido que os titulares das Debêntures da 1ª Série terão preferência e prioridade absoluta de recebimento em 
relação aos titulares das Debêntures da 2ª Série, observado o disposto na Escritura de Emissão. (o) Cronograma Alternativo de Pagamento das 
Debêntures. Sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão, os titulares das Debêntures da Emissão, a seu exclusivo critério, poderá, mediante envio 
de notificação para a Companhia a qualquer tempo e com cópia para o Banco Depositário, obrigar a Companhia a realizar o pagamento integral do saldo 
do Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios (conforme 
abaixo definido), quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia, pela Fiadora e/ou pela Flash nos termos da 
Escritura de Emissão e/ou de qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garantidas (“Pagamento”), no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 
envio da notificação nesse sentido pelos titulares das Debêntures da Emissão (“Data de Envio da Notificação” e “Prazo de Pagamento”, respectivamente), 
sob pena de, em não o fazendo, ficar obrigada, ainda, ao pagamento dos Encargos Moratórios (“Cronograma Alternativo”). Cronograma Alternativo deverá 
observar a Ordem da Prioridade de Pagamento das Séries, conforme prevista na Escritura de Emissão. (p) Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento, mediante depósito dos valores devidos nas contas de titularidade 
dos Debêntures a serem por eles indicadas à Companhia. (q) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no 
pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida ao Debenturista, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a 
(independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial): (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 
10% (dez por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (r) Repactuação. As Debêntures não serão objeto de 
repactuação programada; (s) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures, observado o disposto na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate 
Antecipado Facultativo, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso) 
a serem resgatadas, acrescido da Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo, calculado pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data do Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo 
Resgate Antecipado Facultativo, incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso), sem 
qualquer prêmio ou penalidade; (t) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar a 
amortização extraordinária facultativa parcial das Debêntures, observado disposto na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”).  
Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário (ou o saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso) a serem amortizadas, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade ou a Data do Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária 
Facultativa, incidente sobre o Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso), e demais encargos devidos e não pagos até 
a data da Amortização Extraordinária Facultativa, sem qualquer prêmio ou penalidade; (u)  Desmembramento: Não há possibilidade de desemembramento 
das Debêntures; (v) Vencimento Antecipado: Os titulares das Debêntures da Emissão poderão declarar antecipadamente vencidas as obrigações 
decorrentes das Debêntures, na ocorrência de qualquer dos eventos de inadimplemento previstos na Escritura de Emissão; e (x) Demais Termos e 
Condições: Os demais termos e condições da Emissão e das Debêntures seguirão de acordo com o quanto previsto na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar 
a outorga, pela Companhia, em conjunto com a Fiadora, da Cessão Fiduciária Frenet, em favor dos titulares das Debêntures da Emissão, em garantia do 
fiel, integral e pontual pagamento das Obrigações Garantidas, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária Frenet. 5.3. Aprovar, e anuir a constituição das 
demais Garantias Reais em garantia das Obrigações Garantidas, quais sejam, a Cessão Fiduciária Flash, outorgada pela Flash, e a Alienação Fiduciária 
de Imóvel, outorgada pela Fiadora sobre 100% (cem por cento) do Imóvel. 5.4. Aprovar a outorga, pela Fiadora, da Fiança, em caráter solidário, irrevogável 
e irretratável, em conjunto com a Companhia, em favor dos titulares das Debêntures da Emissão. 5.5. Aprovar a celebração, pela Companhia, de todos e 
quaisquer instrumentos necessários à Emissão e a constituição das Garantias Reais, incluindo, sem limitação, aos seguintes instrumentos e seus eventuais 
aditamentos: (i) a Escritura de Emissão; (ii) o Contrato de Cessão Fiduciária Flash; (iii) o Contrato de Cessão Fiduciária Frenet; (iv) o Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel; e (v) os instrumentos de contratação de prestação de serviços relacionados à custódia, controle e movimentação de 
recursos, bem como os demais Documentos das Obrigações Garantidas e seus eventuais aditamentos. 5.6. Autorizar à diretoria da Companhia, por si  
ou por meio de procuradores, para adotar todas e quaisquer medidas, e celebrar todos os documentos necessários à Emissão e a constituição das 
Garantaias Reais, incluindo, sem limitação, a contratação de assessores legais, do agente de controle, do banco depositário e dos demais prestadores de 
serviços, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários, bem como o pagamento de custos, despesas e 
comissões relacionados à Emissão, inclusive aquelas devidas aos titulares das Debêntures da Emissão e prestadores de serviços contratados para os  
fins da Emissão. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. Conselheiros presentes: (i) Sr. Marcelo Adilson Tavarone Torresi; (ii) Sr. Guilherme Rodrigues Alves Juliani; 
(iii) Sr. Eduardo Gomes Fernandes; (iv) Sr. Marcelo Sanchez Martins; e (v) Sr. Armando Marchesan Neto. (ata confere com original lavrada em livro próprio). 
Barueri/SP, 20 de julho de 2026. Mesa:  Marcelo Adilson Tavarone Torresi - Presidente da Mesa; Larissa Kastelic - Secretária da Mesa. Registro na 
JUCESP sob o nº 1392194260 em 31/07/2026 - Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código FC13-6659-03C3-A9DE.
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FERTGROUP S.A.
CNPJ nº 48.994.934/0001-12

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 e de 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o lucro por ação, em reais)

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

Continua»»» 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

ATIVO Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  4 7.252 49.185 27.379 66.877
Contas a receber 5 - - 31.260 18.135
Estoques 6 - - 10.201 4.419
Tributos a recuperar 1.376 168 1.529 328
Outros créditos 186 253 4.685 1.210

Total do ativo circulante 8.814 49.606 75.054 90.969

Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras - - 338 113
Partes relacionadas 7 9.078 7.597 - -
Depósitos Judiciais 181 - 264 -
Ativo indenizável - - - 97

Investimentos 8 382.311 293.980 - -
Direito de uso 10 2.132 2.132 17.082 16.110
Imobilizado 11 7.198 2.181 30.022 19.692
Intangível 9 53 112 325.612 259.275
Total do ativo não circulante 400.953 306.002 373.318 295.287

Total do ativo 409.767 355.608 448.372 386.256

Controladora Consolidado
PASSIVO Notas 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 12 1.540 323 9.987 7.082
Empréstimos e financiamentos - - 168 285
Salários e encargos sociais 13 3.450 1.962 9.896 7.096
Tributos a recolher 14 307 359 2.151 1.548
Imposto de renda e contribuição social - 29 1.678 1.330
Aquisição de investimentos a pagar 8 14.710 - 14.710 -
Obrigações por arrendamentos 10 134 128 4.065 2.821
Adiantamentos de clientes - - - 735
Dividendos a pagar 15 1.807 1.222 1.807 1.222
Parcelamentos fiscais - - 170 119
Outras obrigações 1.142 4.134 4.282 4.153

Total do passivo circulante 23.090 8.157 48.914 26.391
Não circulante
Empréstimos e financiamentos - - 197 218
Obrigações por arrendamentos 10 2.102 2.164 15.057 14.793
Partes relacionadas 7 389 530 - -
Aquisição de investimentos a pagar 8 10.773 - 10.773 -
Provisões para contingências 20 - - - 97
Outras obrigações 15(b) 3.850 4.034 3.868 4.034

Total do passivo não circulante 17.114 6.728 29.895 19.142
Patrimônio líquido 15
Capital social 375.311 348.350 375.311 348.350
Reserva de capital (11.550) (11.550) (11.550) (11.550)
Reserva de lucros 5.802 3.923 5.802 3.923

Total do patrimônio líquido 369.563 340.723 369.563 340.723
Total do passivo e patrimônio líquido 409.767 355.608 448.372 386.256

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 16 170.571 143.617
Custo dos serviços prestados 17 - - (96.746) (65.642)
Lucro bruto - - 73.825 77.975
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (28.336) (18.098) (63.769) (61.876)
Resultado da equivalência patrimonial 8 27.045 22.457 - -
Outras receitas (despesas) operacionais 17  26 - (2.192) (2.211)
Lucro (prejuízo) operacional antes
  do resultado financeiro (1.265) 4.359 7.864 13.888
Resultado financeiro Receitas financeiras 18 3.809 3.065 5.584 3.813
Despesas financeiras (80) (1.856) (4.513) (7.053)

3.729 1.209 1.071 (3.240)
Lucro antes dos impostos  2.464 5.568 8.935 10.648
Imposto de renda e contribuição social 19 - - (6.471) (5.080)
Lucro líquido do exercício 2.464 5.568 2.464 5.568
Lucro por ação – R$: R$ 0,0054 R$ 0,0160 R$ 0,0054 R$ 0,0160

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
 financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 2.464 5.568 2.464 5.568
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 2.464 5.568 2.464 5.568

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
 financeiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 2.464 5.568 2.464 5.568
Ajustes para reconciliar o resultado
  do exercício ao caixa:
Depreciação 11 54 5 3.144 2.958
Amortização do direito de uso 10 - 125 4.809 3.425
Amortização do intangível 9 58 5 3.187 2.299
Amortização de mais valia de ativos 8(b) 3.129 2.299 - -
Juros incorridos sobre arrendamentos 10 - 259 2.735 2.362
Resultado da equivalência patrimonial 8(b) (27.045) (22.457) - -
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas 407 1.385 270 1.607
Valor residual e venda de ativo imobilizado 11 - - 699 5.979
Imposto de renda e contribuição social 19 - - 6.471 5.080

(20.933) (12.811) 23.779 29.278
(Acréscimos) decréscimos de ativos
Contas a receber - - (9.427) (9.156)
Estoques - - (4.582) (440)
Tributos a recuperar (1.208) (168) (1.201) (200)
Outros créditos (116) (252) (1.786) 132
Acréscimos (decréscimos) de passivos
Fornecedores 1.217 290 250 1.830
Salários e encargos sociais 1.488 441 2.126 5.707
Tributos a recolher (81) 1.538 654 3.011
Outras obrigações 1.089 132 (709) 2.827
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
  atividades operacionais
Pagamentos empréstimos e financiamentos (18.544) (10.830) 9.104 32.989
Juros pagos sobre arrendamentos 10 - - (87) (426)
Imposto de renda e contribuição sociais pagos (305) (216) (2.854) (1.667)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  (aplicado nas) operacionais - (968) (6.486) (11.802)
Atividades de investimento  (18.849) (12.014) (323) 19.094
Aplicações financeiras
Caixa líquido gerado pelas aquisições de controladas - - - 8
Pagamento pelas aquisições de controladas 8(d) - - 3.521 -
Dividendos recebidos de controladas 8(b) (24.273) (23.415) (24.273) (23.415)
Aquisições de intangível 9 11.895 11.287 - -
Aquisições de imobilizado 11 - (116) - (210)
Partes relacionadas (5.071) (1.681) (9.566) (6.587)
Caixa aplicado nas atividades de investimento  (2.321) (4.913) - -
Atividades de financiamento  (19.770) (18.838) (30.318) (30.204)
Pagamento de principal de empréstimos
  e financiamentos
Pagamento de principal de arrendamentos 10 - - (139) (2.072)
Aumento de capital 15 (360) (39) (4.154) (3.535)
Recompra de ações em tesouraria - 53.180 - 53.180
Dividendos pagos a não controladores (2.954) (3.850) (2.954) (3.850)

- - (1.610) (2.117)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades de financiamento
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa (3.314) 49.291 (8.857) 41.606
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (41.933) 18.439 (39.498) 30.496
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 49.185 30.746 66.877 36.381
Variação líquida no caixa e equivalentes de caixa 7.252 49.185 27.379 66.877

(41.933) 18.439 (39.498) 30.496
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações

financeiras individuais e consolidadas.

Controladora e Consolidado
Reserva de capital Reservas de lucros

Nota Capital social Ações em tesouraria Reserva legal Reserva retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 294.670 - - - (423) 294.247
Aumento de capital 15(a) 53.680 - - - - 53.680
Ações em tesouraria 15(b) - (11.550) - - - (11.550)
Lucro líquido do exercício - - - - 5.568 5.568
Destinação do lucro: 15(c)
Reserva legal - - 257 - (257) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (1.222) (1.222)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - (3.666) (3.666)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 348.350 (11.550) 257 3.666 - 340.723
Aumento de capital 15(a) 26.961 - - - - 26.961
Lucro líquido do exercício
Destinação do lucro: 15(c) - - - - 2.464 2.464
Reserva legal - - 123 - (123) -
Distribuição de dividendos - - - - (585) (585)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - - 1.756 (1.756) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 375.311 (11.550) 380 5.422 - 369.563

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Informações sobre a Companhia - a) Contexto operacional - A Fertgroup S.A. (“Companhia” ou 
conjuntamente com suas controladas “Grupo” ou “Fertgroup”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em 28 de dezembro de 2022, estruturada como holding que atua na área de 
reprodução humana no Brasil. A Fertgroup S.A. é controlada pelo XP Private Equity II Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“Fundo” ou “XP PE II”) que é gerido pela XP Asset 
Management. O Fertgroup nasceu como resultado de uma iniciativa de investimento e expansão 
liderada pelo Fundo de Private Equity da XP. Atualmente, o Grupo é o maior e mais inovador grupo 
especializado em reprodução humana do Brasil, com presença em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Paraíba, Pernambuco e Distrito Federal. A missão do Grupo é facilitar o acesso aos cuidados de 
excelência em saúde reprodutiva, por meio da educação científica continuada da comunidade médica 
e da sociedade e da criação de soluções que tornem mais viável o sonho de ter um filho. O que 
torna essa missão possível é a contínua expansão da presença geográfica do Fertgroup, nossos 
novos modelos de financiamento e a geração de educação para a sociedade, comunidade médica 
e empresas. b) Controladas - A Companhia é controladora direta das seguintes entidades: Gearelab 
- Reprodução Assistida Ltda. “GRA” - A GRA é uma sociedade empresária limitada fundada há mais 
de 20 anos, que possui dois laboratórios localizados em João Pessoa e Recife, sendo sua atividade 
a prestação de serviços médicos de reprodução humana assistida, sendo os principais procedimentos 
realizados: fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora 
Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional. Gerare Reprodução 
Humana Ltda. “GRH” - A Gerare é uma sociedade empresária limitada, com sede em Palmas, 
Tocantins, na Quadra ACSU SO 50, Avenida NS 01, Plano Diretor Sul. A empresa foi fundada em 
26 de junho de 2012 e atua na prestação de serviços médicos especializados em reprodução humana 
assistida. A clínica oferece estrutura completa para planejamento reprodutivo e tratamento da 
infertilidade, realizando procedimentos como fertilização in vitro (FIV/ICSI), inseminação intrauterina, 
congelamento de óvulos e embriões, coito programado e biópsia embrionária para investigação 
genética. Também disponibiliza exames e serviços complementares, como ultrassonografia e 
histeroscopia, concentrando em um único local as principais etapas do tratamento reprodutivo. 
Embriofert Clínica Médica Hospitar Ltda. “ECH” - A ECH é uma sociedade empresária limitada, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 4545, 
Jardim Paulista. A Empresa foi fundada em 1989 e atua no ramo de prestação de serviços médicos 
para reprodução humana assistida. A Empresa dispõe de centro cirúrgico e laboratório de reprodução 
humana com a realização dos seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de 
óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético 
pré-implantacional. Embryo Centro De Reprodução Humana Ltda. “ECRH” - A Embryo é uma 
sociedade empresária limitada, com sede em Curitiba, Paraná, na Avenida Sete de Setembro, bairro 
Seminário. A empresa foi fundada em 27 de outubro de 2000 e atua na prestação de serviços médicos 
especializados em reprodução humana assistida, sendo reconhecida como um dos centros dedicados 
ao tratamento da infertilidade na região Sul do país. A clínica dispõe de estrutura voltada aos 
tratamentos de fertilidade, realizando procedimentos como fertilização in vitro (FIV), inseminação 
artificial, relação sexual programada, doação e congelamento de óvulos, congelamento de sêmen 
e transferência de embriões. Conta ainda com equipe multidisciplinar experiente e ambiente planejado 
para acompanhar desde avaliações iniciais até técnicas avançadas de reprodução assistida, com 
foco em atendimento humanizado e tecnologia aplicada aos pacientes. Rede Vida Fértil Holding 
Ltda. “RVF” ou “Grupo RVF” - As unidades operacionais dispõem de centro cirúrgico e laboratório 
de reprodução humana com a realização dos seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), 
congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para 
estudo genético pré-implantacional. Por meio da RVF a Fergroup investe e controla indiretamente 
a) Vida Centro De Fertilidade Ltda. “Vida”; b) Gerar Vida Centro De Reproducao Humana Ltda. 
“Gerar”. Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e Reprodução Humana Ltda. “IVH” - A IVH é uma 
sociedade empresária limitada fundada em 2005, com sede em Brasília, no Distrito Federal, sendo 
sua atividade a prestação de serviços médicos de reprodução humana assistida. A Empresa dispõe 
de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com a realização dos seguintes 
procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora 
Embryoscope, biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional e exames correlacionados 
à jornada do paciente. Humana Centro de Reprodução Ltda. “HCR” - A HCR é uma sociedade 
empresária limitada, com sede no Rio de Janeiro, Rua Alberto de Campos, nº 175 Bairro Ipanema, 
Rio de Janeiro/RJ. A Empresa foi fundada em 1998 e atua na prestação de serviços médicos para 
reprodução humana assistida. A Empresa dispõe de centro cirúrgico e laboratório de reprodução 
humana com a realização de fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, 
incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional. A clínica 
é certificada pela Rede Latino-americana de Reprodução Assistida - REDLARA, e faz parte da 
Sociedade Brasileira de Reprodução Assistida - SBRA. Desta forma, conta com instituições nacionais 
e internacionais para controle de qualidade seguindo padrões altíssimos para o tratamento dos 
pacientes. Escritório da Vida - Apoio Administrativo Ltda. “EV” ou “Grupo EV” - Os principais 
procedimentos realizados são: Fertilização in vitro (FIV); Congelamento de óvulos, embriões e sêmen, 
Biópsia embrionária, Incubadora Embryoscope e Serviços Médicos relacionados. Por meio da EV 
a Fergroup investe e controla indiretamente a) Lab Saude Reprodutiva “LSR”; b) Lab For Life Centro 
De Reproducao Humana LTDA. “LFL”; c) Vida Bem- vinda Serviços Médicos LTDA. “VBV”. Centro 
De Reprodução Humana E Genética Do Piauí Ltda. “FVD” - A Fertvida é uma sociedade empresária 
limitada, com sede em Teresina, na Rua Alecrim, nº 2221, bairro São Cristóvão. A empresa utiliza o 
nome fantasia Fertvida Prime, foi constituída em 09 de julho de 2020 e atua no segmento de saúde, 
com foco em reprodução humana assistida e serviços médicos especializados. A clínica oferece 
estrutura voltada ao tratamento da infertilidade e à medicina reprodutiva, realizando procedimentos 
como fertilização in vitro (FIV), inseminação artificial, congelamento de óvulos e acompanhamento 
especializado em diferentes etapas da jornada reprodutiva. Também mantém corpo clínico 
multidisciplinar e divulga experiência médica superior a 20 anos na área de reprodução humana. 
Além da atividade principal médica ambulatorial com recursos para procedimentos cirúrgicos, a 
empresa possui atividades relacionados a exames complementares, consultas médicas, atividades 
de reprodução humana assistida, nutrição, psicologia e serviços de apoio ao paciente, indicando 
uma proposta de atendimento integrada e multidisciplinar aos pacientes. Search Serviço De 
Reprodução Humana S/C “SRH” - A Search é uma sociedade empresária limitada, com sede em 
Belo Horizonte, Minas Gerais, na Avenida do Contorno, bairro Serra. A empresa foi fundada em 30 
de abril de 1993 e atua na prestação de serviços médicos especializados em reprodução humana 
assistida, sendo uma referência tradicional no segmento de fertilidade em Minas Gerais. A clínica 
oferece estrutura voltada ao diagnóstico e tratamento da infertilidade, realizando procedimentos 
como fertilização in vitro (FIV/ICSI), congelamento de óvulos, preservação da fertilidade, análise 
genética embrionária e acompanhamento especializado em medicina reprodutiva. Conta com equipe 
experiente, tecnologia laboratorial avançada e atendimento humanizado, com foco em segurança, 
personalização e excelência clínica aos pacientes. 2. Apresentação das demonstrações financeiras 
e políticas contábeis materiais - Declaração de conformidade e base de preparação - As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os documentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), como Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC). As demonstrações financeiras 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. A administração avaliou a capacidade da Companhia e de suas controladas em continuar 
operando normalmente e está convencida de que elas possuem recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações financeiras da Controladora e do Consolidado foram 
preparadas com base no pressuposto de continuidade. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o teste de 
recuperabilidade do ágio, a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade 
nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. Aprovação das 
demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram autorizadas para emissão de acordo com 
a resolução da Administração em 30 de julho de 2026. 2.1. Base de consolidação - As demonstrações 
financeiras consolidadas correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
são compostas pelas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas, apresentadas 
abaixo:

% de participação Data da 
aquisiçãoControlada Ref 2025 2024

Gearelab Reprodução Assistida Ltda. GRA 100 100 26/05/2023
Embriofert Clínica Médica Hospitalar Ltda. ECH 100 100 26/05/2023
Rede Vida Fértil Holding Ltda. RVF 100 100 26/05/2023
Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e
  Reprodução Humana Ltda. IVH 100 100 29/06/2023
Humana Centro de Reprodução Ltda. HCR 100 100 01/08/2023
Escritório da Vida - Apoio Administrativo Ltda. EV 100 100 15/12/2023
Centro de Reprodução Humana e Genética do Piauí FVD 100 - 07/02/2025
Search Serviço De Reprodução Humana S/C SRH 100 - 24/06/2025
Gerare Reprodução Humana Ltda. GRH 100 - 29/08/2025
Embryo Centro De Reprodução Humana Ltda. ECRH 100 - 19/09/2025
O controle obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base 
em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do 
poder exercido em relação à investida. Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e 
apenas se, tiver: (i) Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a 
atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); (ii) Exposição ou direito a retornos 
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e (iii) A capacidade de utilizar seu poder 
em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. A Companhia avalia se exerce controle 
ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos 
três elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de uma controlada tem início 
quando a Companhia obtiver controle em relação à controlada e finaliza quando deixar de exercer 
o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante 
o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia deixar de exercer o controle sobre a 
controlada. A variação na participação societária da controlada, sem perda de exercício de controle, 
é contabilizada como transação patrimonial. Se a Companhia perder o controle exercido sobre uma 
controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos 
da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil 
de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido (incluindo 
quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença 
resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é 
reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. As demonstrações financeiras 
das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da Companhia, utilizando 
políticas contábeis consistentes. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos 
de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo, são totalmente 
eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem perda de 
exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial, diretamente no patrimônio líquido. 
Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas 
são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. A participação societária nas 
controladas é apresentada na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da controlada. 2.2. Combinação 
de negócios e ágio - Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. 
O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores 
na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não 
controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos 
identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como 
despesa quando incorridos. O Grupo determina que adquiriu um negócio quando o conjunto adquirido 
de atividades e ativos inclui, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo 
que juntos contribuam significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. O 
processo adquirido é considerado substantivo se for essencial para a capacidade de desenvolver 
ou converter o input - entrada de recursos adquirido em outputs - saídas de recursos, e os inputs - 
entradas de recursos adquiridos incluírem tanto a força de trabalho organizada com as habilidades, 
conhecimentos ou experiência necessários para executar esse processo; ou for fundamental para 
a capacidade de continuar a produzir outputs e é considerado único ou escasso ou não pode ser 
substituída sem custo, esforço ou atraso significativos na capacidade de continuar produzindo outputs 

- saída de recursos. Ao adquirir um negócio, o Grupo avalia os ativos e passivos financeiros assumidos 
com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte 
da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer 
contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo na 
data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente 
considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 
48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da 
contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, 
líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. 
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas 
acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma 
combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras 
de caixa do Grupo que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, 
independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a essas unidades. 
Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for 
alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se 
o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos 
valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 2.3. 
Reconhecimento da receita - Receita das operações - O CPC 47 - Receita de Contratos de Clientes 
estabelece um modelo que evidência se os critérios para a contabilização foram satisfeitos observando 
as seguintes etapas: (i) a identificação do contrato com o cliente; (ii) a identificação das obrigações 
de desempenho; (iii) a determinação do preço da transação; (iv) a alocação do preço da transação; 
e (v) o reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. As receitas 
do Grupo são provenientes substancialmente da prestação de serviços tais como: procedimento de 
fertilização in vitro (FIV), congelamento de gametas e embriões, manutenção de criogenia, biópsia 
embrionária, uso de incubadora EmbryoScope, exames e serviços médicos relacionados. A receita 
é reconhecida no resultado do exercício com base nos valores contratados na extensão em que 
seja provável que benefícios econômicos serão gerados para o Grupo, a receita pode ser mensurada 
com segurança e considerando que o controle e todos os direitos e recompensas decorrentes de 
os serviços prestados fluem para o cliente. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa quanto a sua realização. Receita de juros - Para todos os instrumentos financeiros 
avaliados ao custo amortizado e para os ativos financeiros que rendem juros, classificados como 
disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros 
efetiva. A receita de juros é registrada como receita financeira, na demonstração do resultado. 2.4. 
Tributos - Imposto de renda e contribuição social - A Companhia é optante pelo Lucro Real e suas 
controladas são optantes pelo regime de tributação com base no Lucro Presumido. O Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são 
reconhecidos conforme o regime de competência e baseados na receita bruta. Estes tributos estão 
refletidos na demonstração do resultado e foram calculados de acordo com as alíquotas estabelecidas 
pela legislação vigente, sendo 15% (mais adicional de 10% sobre o lucro que exceder R$ 240 anuais) 
para o IRPJ e 9% para a CSLL. A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, os quais são 
contabilizados pelo princípio de competência, estão apresentados na demonstração do resultado e 
foram calculados, conforme legislação em vigor, sobre os lucros tributáveis apurados ao final dos 
exercícios sociais, tendo por base o “lucro real”, em que as provisões para imposto de renda e 
contribuição social serão constituídas às alíquotas de 15%, mais adicional de 10%, e 9%, 
respectivamente, sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões admitidas. As clínicas 
utilizam a previsão de equiparação a serviços hospitalares, conforme estabelecido pela Lei nº 
9.429/1995, aplicando uma redução na base de cálculo presumida, com 8% da receita para o IRPJ 
e 12% para a CSLL, exceto no caso de receitas oriundas de consultas, em que se aplica uma base 
de presunção de 32% para ambos os tributos. Tributos sobre vendas - Receitas, despesas e ativos 
são reconhecidos líquidos dos impostos sobre a prestação de serviços, exceto: • Quando os impostos 
sobre a prestação de serviços incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis 
junto às autoridades fiscais, hipótese em que esse imposto é reconhecido como parte do custo de 
aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • Valores a receber e a pagar 
apresentados juntos com o valor dos impostos sobre a prestação de serviços. O valor líquido dos 
impostos sobre a prestação de serviços, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos 
valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 2.5. Instrumentos financeiros - Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando o Grupo forem partes das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos 
e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos 
e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. a) Ativos financeiros - 
Reconhecimento inicial e mensuração - Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção 
das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo 
ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura um 
ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado 
e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” 
(também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam 
exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios 
do Grupo para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros 
para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com 
o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos 
financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados 
abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais 
e com o objetivo de venda. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os 
ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos 
e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Grupo só 
possui registrado em seu balanço patrimonial individual e consolidado ativos financeiros ao custo 
amortizado. Ativos financeiros ao custo amortizado - Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros do Grupo ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes e partes relacionadas. Desreconhecimento - Um 
ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo 
a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, 
o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (I) 
o valor do ativo; e (II) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada 
a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - De acordo com 
a CPC 48 o Grupo reconhece, quando aplicável, provisão para perdas de crédito esperadas para 
todos os ativos financeiros avaliados ao custo amortizado. Para contas a receber, o Grupo aplica 
uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não 
acompanha as mudanças no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base 
em perdas de crédito esperadas em cada data de relatório. O Grupo estabeleceu uma matriz de 
provisões baseada em sua experiência histórica de perda de crédito, ajustada para fatores 
prospectivos específicos dos devedores e do ambiente econômico. No entanto, em certos casos, o 
Grupo também pode considerar um ativo financeiro inadimplente quando informações internas ou 
externas indicam que é improvável que o Grupo receba integralmente os valores contratuais 
pendentes antes de considerar quaisquer melhorias de crédito detidas pelo Grupo. Um ativo financeiro 
é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. a) 
Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração - Os passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como 
instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros 
são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que 
não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros do Grupo incluem, principalmente, 
fornecedores e empréstimos e financiamentos. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração 
subsequente, os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração 
de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, o Grupo só possui passivos financeiros mensurados ao custo amortizado. Passivos 
financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos) - Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos contraídos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa 
de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio 
na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A 
amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 
do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e 
contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida 
na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros - Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fins. O Grupo considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata, com prazo de vencimento inferior a 90 (noventa) dias, em um montante conhecido de 
caixa, e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação.2.7. Direito de uso e 
obrigações por arrendamentos - O Grupo aluga diversos imóveis comerciais para operação de suas 
clínicas e áreas administrativas. O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é 
ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Grupo como arrendatário 
- O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento 

e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito 
de uso - O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, 
na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 
recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme Nota 
10. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Passivos de 
arrendamento - Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados 
a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o 
preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e 
pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo 
exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que 
não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos 
para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. 
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir 
o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, 
mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para 
determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de 
compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor - O Grupo 
aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto 
prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual 
ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também 
aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto 
prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.8. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Os 
itens do imobilizado são mensurados ao custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação 
e/ou de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição ou formação dos ativos. Inclui quaisquer outros custos 
diretamente atribuíveis ao ativo até que ele esteja em condições de ser utilizado para os fins previstos 
pela entidade, além de custos de desmobilização de itens do ativo e de restauração de sites nos 
quais esses ativos estejam instalados, e custos de empréstimos em ativos qualificáveis. Quando 
partes de um item do ativo imobilizado possuem vidas úteis significativamente diferentes, essas 
partes constituem itens individualizados e são contabilizadas e controladas separadamente, inclusive 
para fins de depreciação. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e 
as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil 
e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais” na demonstração do resultado. 
Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável 
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de 
manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação - A depreciação é 
reconhecida no resultado baseando-se no método linear de acordo com a vida útil estimada de cada 
componente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. 2.9. Ativos intangíveis - São representados, 
substancialmente, por ágio gerado em combinações de negócios, marcas e direitos de não competição 
também originados em combinações de negócios, além de licenças de software. Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial pelo seu custo de aquisição 
e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas no valor recuperável, quando 
aplicado. Não há ativos intangíveis gerados internamente. A vida útil de ativo intangível é avaliada 
como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que 
houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. 
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses 
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme 
o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida útil definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa 
consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida (ex: ágio 
e marcas) não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução 
ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido 
obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no 
momento da baixa do ativo. 2.10. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
- A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor 
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 
venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio 
ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo 
líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações 
recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência 
de transações observáveis nesse sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os 
cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como 
preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia 
sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e orçamentos financeiros 
mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela Administração para cada unidade 
geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções baseadas nessas previsões e 
orçamentos geralmente abrangem o período equivalente à vida útil dos ativos avaliados. Uma taxa 
média de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o 
quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma consistente 
com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos de vida útil definida, é efetuada uma avaliação 
em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que as perdas por redução ao 
valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, 
a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por 
redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido 
mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última 
perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização 
ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em 
anos anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. 2.11. Provisões - Provisões são 
reconhecidas quando: (i) O Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado; (ii) é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar 
a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, 
seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa. Provisões para riscos 
tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais - Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja provável 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. 2.12. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - Julgamentos - A preparação das 
demonstrações financeiras do Grupo requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
como as divulgações. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. Estimativas e premissas - As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, 
envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo período financeiro são discutidas a seguir. O Grupo baseou suas premissas e estimativas 
em parâmetros disponíveis quando as demonstrações financeiras foram preparadas. No entanto, 
as circunstâncias existentes e as premissas sobre desenvolvimentos futuros podem mudar devido 
a alterações de mercado ou circunstâncias que estão além do controle do Grupo. Tais mudanças 
são refletidas nas premissas quando ocorrem. Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros - Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) nos seus ativos não 
financeiros. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados 
com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas. O Grupo considera 
que cada controlada é uma UGC independente. Imposto de renda, contribuição social e outros 
impostos - O Grupo reconhece provisões para situações em que é provável que valores adicionais 
de impostos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for diferente dos valores 
inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais 
e diferidos no exercício em que o valor definitivo for determinado. Valor justo de instrumentos 
financeiros - O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos 
é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. O Grupo utiliza seu julgamento para escolher 
diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. Adicionalmente, determinados instrumentos financeiros ativos e 
passivos são descontados a valor presente. A Administração estima as taxas de desconto mais 
apropriadas em cada circunstância e período. Estimativa da taxa incremental dos arrendamentos a 
pagar - O Grupo não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento 
e, portanto, considera a sua taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do 
arrendamento. Os direitos de uso e passivos de arrendamentos são mensurados ao valor presente 
com base em fluxos de caixa descontados por meio de taxa incremental de empréstimo. Essa taxa 
média ponderada de empréstimo envolve estimativa, uma vez que consiste na taxa que o arrendatário 
teria que pagar em um empréstimo para levantar os fundos necessários para obter um ativo de valor 
semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes e em função 
do risco de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das garantidas oferecidas. 2.13. Conversão 
de moeda estrangeira, moeda funcional e de apresentação - Moeda funcional e de apresentação - Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). A Administração da Companhia definiu 
a moeda corrente do Brasil, o real - R$, como sua “moeda funcional”, sendo esta premissa utilizada 
na preparação das demonstrações financeiras. Conversão de moeda estrangeira - As transações 
em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor 
na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
convertidos usando- se a taxa de câmbio da de fechamento na data do balanço. Todas as diferenças 
são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados pelo custo histórico 
em moeda estrangeira são convertidos usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transação. 
Itens não monetários mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são convertidos usando-se 
as taxas de câmbio vigentes nas datas em que o valor justo tiver sido mensurado. Os ganhos ou 
perdas resultantes da conversão de itens não monetários mensurados ao valor justo são tratados 
de acordo com o reconhecimento aplicável ao ganho ou perda sobre a variação do valor justo do 
item (ou seja, diferenças de conversão para itens cujo ganho ou perda de valor justo são reconhecidos 
em outros resultados abrangentes ou no resultado do exercício também são reconhecidos em outros 
resultados abrangentes ou no resultado do exercício, respectivamente). Na determinação da taxa 
de câmbio a ser utilizada no reconhecimento inicial do respectivo ativo, despesa ou receita (ou parte 
dele) relacionada a pagamento ou recebimento antecipado, a data da transação é a data em que a 
Companhia reconhece inicialmente o ativo não monetário ou o passivo não monetário decorrente 
do pagamento ou do recebimento antecipado. Quando há vários pagamentos ou recebimentos 
antecipados, a Companhia determina a data da transação para cada pagamento ou recebimento 
da contraprestação antecipada. 2.14. Ações em tesouraria - Instrumentos patrimoniais próprios que 
são readquiridos (ações de tesouraria) são reconhecidos ao custo e deduzidos do patrimônio líquido. 
Nenhum ganho ou perda reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, emissão 
ou cancelamento dos instrumentos patrimoniais próprios da Companhia. Qualquer diferença entre 
o valor contábil e a contraprestação é reconhecida em outras reservas de capital. 2.15. Distribuição 
de lucros - A Companhia reconhece um passivo para pagamento de dividendos quando essa 
distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção da empresa ou ainda quando previsto em Lei. 
Conforme a legislação societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos 
acionistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio líquido. A legislação 
societária estabelece ainda o requerimento de pagamento de um dividendo mínimo obrigatório, após 
efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e destinação das reservas também previstas no 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 2.16. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025 - O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são 
válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado 
de outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. • Alterações ao CPC 02 
(R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e 
CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. • Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 

Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. As referidas normas e alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. 2.17. 
Normas emitidas, mas ainda não vigentes - As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras - Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 
26 (R1) - - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para 
apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, 
investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três 
primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas 
pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e 
desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements - PFS) e das notas explicativas. Além disso, 
alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de 
caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo 
operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. 
Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas 
outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção 
antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. O Grupo está atualmente 
trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras 
primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos materiais iniciais esperados 
sobre as demonstrações financeiras do Grupo são os seguintes:• As diferenças de variação cambial 
serão classificadas na categoria da demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem 
os itens que deram origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas divulgações, 
compreendendo: (a) medidas de desempenho definidas pela administração (Management-defined 
performance measures - MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam 
apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma 
conciliação, para cada linha da demonstração do resultado, entre os valores reapresentados de 
acordo com a IFRS 18 e os montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 
26 (R1). Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas 
atividades de investimento e atividades de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, 
conforme o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será substituído 
pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações financeiras (equivalente à IFRS 18), 
atualmente o CPC e suas entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão dos 
eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não 
tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual legislação. IFRS 19: Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações - Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquanto 
ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões 
contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma 
controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode 
ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare 
demonstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade 
com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os instrumentos 
patrimoniais do Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível para aplicação do IFRS 19. 
Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros 
- Em maio de 2024, o International Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 
9 and IFRS 7 - Amendments to the Classification and Measurement of Financial Instruments 
(Alterações na Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros), que introduzem 
modificações relevantes aos requisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos 
financeiros. Em convergência com essas alterações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As principais 
alterações introduzidas são as seguintes: • Um esclarecimento de que um passivo financeiro é 
baixado na “data de liquidação” e a introdução de uma opção de política contábil (quando determinadas 
condições forem atendidas) para dar baixa em passivos financeiros liquidados por meio de um 
sistema eletrônico de pagamentos antes da data de liquidação. • Orientação adicional sobre como 
os fluxos de caixa contratuais de ativos financeiros com características ambientais, sociais e de 
governança corporativa (ESG) e similares devem ser avaliados. • Esclarecimentos sobre o que 
constitui “características sem direito de regresso” e quais são as características dos instrumentos 
contratualmente vinculados. Introdução de novos requisitos de divulgação para instrumentos 
financeiros com características contingentes e requisitos adicionais de divulgação para instrumentos 
patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (OCI). As 
alterações são aplicáveis para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo 
permitida a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros e as divulgações 
relacionadas. O Grupo não antecipa que essas alterações terão impacto material sobre suas 
demonstrações financeiras consolidadas, mas continuará acompanhando a convergência dos 
pronunciamentos CPC 48 e CPC 40 (R1) e avaliará a necessidade de atualização de suas políticas 
contábeis quando as revisões forem formalmente emitidas pelo CPC. Melhorias Anuais às Normas 
Contábeis IFRS - Volume 11 - Em julho de 2024, o IASB emitiu nove alterações de escopo limitado 
como parte da sua manutenção periódica das Normas Contábeis IFRS. As alterações incluem 
esclarecimentos, simplificações, correções ou modificações destinadas a melhorar a consistência 
das seguintes normas: IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade), IFRS 
7 - Instrumentos Financeiros: Divulgação (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação) e sua Orientação para Implementação da IFRS 7, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros), IFRS 10 - Demonstrações Financeiras 
Consolidadas (equivalente ao CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas) e IAS 7 - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa). Em 
convergência com essas atualizações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) deverá 
refletir tais mudanças em futuras revisões dos seguintes pronunciamentos técnicos 
correspondentes. As alterações terão efeito para os períodos de reporte com início em ou após 
1º de janeiro de 2026. É permitida a adoção antecipada, que deve ser divulgada. As alterações 
não são esperadas para ter impacto material sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 3. 
Combinação de negócios - A Companhia realizou as aquisições das clínicas GRA, ECH, RVF, 
IVH, HCR e EV no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Durante o exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia realizou as aquisições de controle das clínicas FVD, SRH, 
GRH e ECRH. As informações relevantes das respectivas combinações de negócios ocorridas no 
exercício corrente estão demonstradas a seguir:

Aquisições em 2025
FVD

Valor Justo
SRH

Valor Justo
GRH

Valor Justo
ECRH

Valor Justo Total
Caixa e equivalentes de caixa 1.170 900 485 966
Duplicatas a receber 939 2.393 75 291
Estoques - - 8 1.192
Outros créditos 114 125 136 96
Aplicações/Partes
  Relacionadas 187 - 17 1.279
Ativo imobilizado 2.012 955 1.075 565
Ativo intangível 3.332 3.199 1.176 3.387

7.754 7.572 2.972 7.776
Fornecedores (469) (599) (130) (1.457)
Obrigações tributárias (189) (135) (38) (2)
Obrigações trabalhistas (64) (137) (130) (343)
Empréstimos e financiamentos (335) - (184) -
Outras contas a pagar (15) - (3) (18)

(1.072) (871) (485) (1.820)
Total de ativos líquidos
  identificáveis 1.459 3.582 1.018 1.313 7.372
Ativos intangíveis identificados:
Marcas 1.120 1.068 473 1.347 4.008
Acordos de não competição 2.212 2.131 703 2.040 7.086
Ágio na aquisição 15.209 15.519 3.820 23.296 57.844
Total da contraprestação
  transferida 20.000 22.300 6.014 27.996 76.310
Resumo:
Data da aquisição 07/02/2025 24/06/2025 29/08/2025 19/09/2025
% adquirido 100% 100% 100% 100%
Contribuição para o
  consolidado (a)
Receita operacional líquida 9.840 1.967 5.028 8.253 25.088
Lucro líquido (prejuízo) 2.822 163 492 (464) 3.013
(a) Da data da aquisição até 31 de dezembro de 2025, a demonstração do resultado consolidado 
inclui receita e lucro líquido, nos montantes acima demonstrados para cada uma das controladas 
adquiridas. Caso as aquisições tivessem ocorrido em 1º janeiro de 2025, a Administração estima que 
a receita das controladas adquiridas seria de R$ 44.687 e o respectivo lucro seria de R$ 4.1472c.
As aquisições acima comentadas foram contabilizadas de acordo com o CPC 15 - Combinações de 
Negócios. Os custos de transação foram assumidos pelos vendedores, de forma que o Grupo não 
possui despesas incluídas nas despesas gerais e administrativas na demonstração consolidada do
resultado. O Grupo não reconheceu impostos diferidos relacionados à combinação de negócios 
porque as bases fiscal e contábil, incluindo os ajustes de valor justo, eram as mesmas nas respectivas 
datas das combinações de negócios. O ágio pago de R$ 296.849 (R$ 239.004 referentes às compras 
de 2023 e R$ 57.844 referentes às de 2025) compreende o valor dos benefícios econômicos futuros 
oriundos das sinergias decorrentes das aquisições. Não há ativos intangíveis que não se qualificaram 
para reconhecimento em separado. As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo 
dos ativos intangíveis adquiridos separadamente identificados foram as seguintes:

Ativos intangíveis 
adquiridos Técnica de avaliação

Marca

Relief from royalty
Esta metodologia baseia-se na remuneração de mercado da licença de 
utilização concedida a terceiros. O valor do ativo é atualizado pela economia 
de royalties que o proprietário teria para possuir o ativo. É necessário 
determinar uma taxa de royalties que reflita a remuneração adequada 
do ativo. Os pagamentos de royalties, são descontados a valor presente.

Acordos de não 
competicão

Valor presente dos fluxos de caixa futuros
Essa metodologia é usada para avaliar a riqueza econômica da Empresa, 
dimensionada pelos benefícios em caixa a serem agregados no futuro 
e descontados por uma taxa de atratividade que represente o custo de 
oportunidade dos provedores de capital. Por este método, o valor da 
empresa é relacionado ao que potencialmente pode gerar de resultados 
e corresponde ao valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados.

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Banco conta movimento 797 477 5.016 9.221
Aplicações financeiras 6.455 48.708 22.363 57.656

7.252 49.185 27.379 66.877
5. Contas a receber (Consolidado) 2025 2024
Cartão de crédito a receber 31.260 18.135

31.260 18.135
Os recebimentos do Grupo são essencialmente feitos à vista ou em parcelamentos através de 
cartão de crédito, cujo risco de inadimplência é considerado muito baixo pela Administração. Os 
parcelamentos em cartão, quando ocorrem, se limitam a 12 meses, sendo mais concentrados num 
prazo de até 180 dias da prestação do serviço. Em 31 de dezembro de 2025, não há saldo de contas 
a receber de longo prazo. Perda estimada no contas a receber - Em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, a Administração concluiu que não há impacto material para cálculo da perda estimada no 
contas a receber. Ajuste a valor presente - Em 31 de dezembro de 2025, a Administração concluiu 
que não possui nenhuma operação de contas a receber que gerasse efeito significativo de ajuste 
a valor presente.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código FC13-6659-03C3-A9DE.
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»»» Continuação  FERTGROUP S.A. CNPJ nº 48.994.934/0001-12

Adminstração

Contador

Aos Administradores e Acionistas da
Fertgroup S.A. São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Fertgroup 
S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 

normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Recife, 30 de julho de 2026
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. CRC SP-015199/O

Henrique Piereck de Sá - Contador CRC PE-023398/O

6. Estoques (Consolidado) 2025 2024
Insumos 10.201 3.735
Material auxiliar - 684

10.201 4.419
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Administração avaliou e concluiu que não possui impacto 
material para constituição de provisão para obsolescência dos estoques. 7. Partes relacionadas 
(Controladora) - Os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2025, assim como as transações 
que influenciaram o resultado do exercício, decorrentes de operações com realizadas com 
partes relacionadas, referem-se a transações da Companhia com seus acionistas e com suas 
controladas. Em 2025 e 2024, o Grupo não realizou transações de venda entre partes relacionadas. 
Em 31 de dezembro de 2025, os saldos encontram-se detalhados a seguir.

2025 2024
Ativo não circulante
Mútuos (a)
Embriofert Clínica Médica Hospitalar Ltda. 6.094 2.267
Rede Vida Fértil Holding Ltda.   770 770 

Adiantamentos para futuros aumentos de capital (b) 6.864 3.037
Embriofert Clínica Médica Hospitalar Ltda. 1.512 3.410
Humana Centro de Reprodução Ltda. - 1.150
Gearelab Reprodução Assistida Ltda.   702 - 

  2.214 4.560 
Total do ativo não circulante 9.078 7.597
Passivo não circulante
Conta corrente (c)
Humana Centro de Reprodução Ltda 155 155
Instituto Verhum Vídeo endoscopia e Reprodução humana Ltda 133 133
Vida Centro de Fertilidade Ltda 101 101
Embriofert Clinica Medica Hospitalar Ltda   - 141 

Total do passivo não circulante 389 530
As transações entre partes relacionadas são realizadas em condições específicas acordadas 
entre as partes. (a) Contratos de mútuo com prazo de vencimento em 3 anos, sem incidência de 
juros. (b) Adiantamentos para futuros aumentos de capital nas controladas. Durante o exercício a 

Embriofert e a Humana devolveram parte dos recursos a controladora. Não há data estabelecida 
para a integralização do capital, devendo ser realizado até o fechamento do exercício de 2026. 
(c) Pagamentos por conta e ordem realizados pelas investidas para a Controladora, os quais serão 
abatidos dos dividendos a pagar, quando deliberados. Sobre o montante não há incidência de juros e/
ou correção monetária e não possui vencimento definido. Em 2025, alguns sócios médicos receberam 
remuneração decorrente da prestação de serviços de gestão médica nas investidas EV, ECH, RVF e 
IVH, cujo montante totalizou R$ 2.060 (2024: R$ 909). Adicionalmente, houve pagamento de aluguel 
do imóvel das investidas IVH, EV e RVF, no montante de R$ 629 (2024: R$ 630), cuja propriedade é 
de acionista minoritário da Companhia. Controlador do Grupo - O controlador do Grupo é o XP Private 
Equity II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Remuneração do pessoal chave 
da administração - O pessoal-chave da administração inclui os diretores e membros do Conselho 
de Administração. Em 31 de dezembro de 2025, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da Administração foi de R$ 3.286 (2024: R$ 2.887), na controladora e no consolidado. O Grupo não 
concede aos seus administradores remuneração baseada em ações, benefícios pós emprego ou 
benefícios de rescisão contratual, além dos previstos na legislação brasileira.
8. Investimentos (Controladora) - a) Composição dos investimentos

2025 2024 
Avaliados por equivalência patrimonial 57.594 35.074
Cláusula de não concorrência (amortizável em 5 anos) 12.177 8.219
Marca (vida útil indefinida) 15.691 11.683
Ágio 296.849 239.004 
Total 382.311 293.980
b) Movimentação dos investimentos 2025 2024 
Saldo inicial 293.980 285.109
Aquisições (Nota 3)
Moeda nacional corrente 24.273 -
Créditos "Roll up" de ações 26.961 -
Valor a prazo 25.076 -
Amortização mais valia (não concorrência) (3.129) (2.299)
Dividendos pagos (11.895) (7.649)
Antecipação de dividendos - (3.638)
Resultado da equivalência patrimonial 27.045 22.457
Saldo final 382.311 293.980

c) Informações sobre as controladas 2025
GRA ECH RVF IVH HCR EV FVD SRH GRH ECRH Total

Ativo circulante 7.071 6.782 8.562 4.573 8.210 18.223 4.275 4.177 807 2.714
Ativo não circulante 10.680 6.255 3.324 4.307 4.125 7.855 2.646 2.649 1.994 979
Passivo circulante 7.599 2.735 2.406 2.228 2.787 7.104 1.460 3.373 565 1.724
Passivo não circulante 3.469 7.338 1.011 2.951 2.339 1.550 639 - 1.066 273
Patrimônio líquido 6.683 2.964 8.470 3.701 7.210 17.425 4.822 3.454 1.170 1.695
Participação da Companhia 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Demonstração dos resultados
Receita líquida 17.875 19.435 20.590 13.045 17.731 56.808 10.826 12.635 4.041 15.677
Custos (12.100) (13.123) (11.064) (7.954) (10.406) (29.917) (4.347) (5.623) (1.348) (7.170)
Lucro bruto 5.775 6.312 9.526 5.091 7.324 26.892 6.479 7.012 2.693 8.507
Despesas Outras receitas/ Resultado financeiro (3.774) (5.299) (5.202) (3.225) (3.845) (8.511) (2.716) (5.828) (2.088) (2.999)
Lucro antes dos impostos 2.001 1.013 4.324 1.866 3.479 18.381 3.763 1.185 604 5.508
Lucro líquido do exercício 1.305 398 3.610 1.397 2.837 16.098 3.363 738 377 4.973
Saldo de investimento 6.683 2.964 8.470 3.701 7.210 17.425 4.822 3.454 1.170 1.695 57.594
Resultado da equivalência patrimonial 1.321 398 1.983 1.397 2.837 16.098 2.822 (464) 162 491 27.045

2024
GRA ECH RVF IVH HCR EV Total

Ativo Circulante 4.668 5.146 5.890 6.509 3.229 17.046
Ativo Não Circulante 6.318 6.118 5.107 3.338 4.248 7.223
Passivo Circulante 2.648 2.394 2.403 3.473 1.715 6.019
Passivo Não Circulante 3.660 7.223 4.221 1.128 2.958 1.924
Patrimônio Líquido 4.678 1.647 4.373 5.246 2.804 16.326
Participação da Companhia 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Demonstração dos resultados
Receita líquida 22.189 22.101 16.665 20.743 11.654 50.266
Custos (9.777) (14.268) (8.757) (7.164) (5.021) (20.654)
Lucro bruto 12.412 7.833 7.908 13.579 6.632 29.613
Despesas / Outras receitas/
  Resultado financeiro (6.893) (4.923) (4.634) (10.690) (5.731) (15.449)
Lucro antes dos impostos 5.519 2.910 3.274 2.889 902 14.164
Lucro líquido do exercício 4.701 2.203 2.728 2.193 469 12.284
Saldo de investimento 4.678 1.647 4.373 5.246 2.804 16.326 35.074
Resultado da equivalência
  patrimonial 4.701 2.239 2.728 182 570 12.036 22.456
Os dados da demonstração dos resultados de 2025 consideram apenas o período a partir do qual 
a Companhia adquiriu o controle das respectivas entidades. Adicionalmente, os casos em que o 
resultado da equivalência patrimonial difere do lucro líquido da controlada decorrem de distribuição 
desproporcional de dividendos ocorrida no ano.
d) Aquisição investimentos a pagar (Controladora e Consolidado)

  2025 2024
Centro de Reprodução e Genética do Piauí - FVD 4.372 -
Search - Serviço de reprodução Humana - SRV 7.532 -
Gerare Reprodução Humana Ltda - GRH 2.726 -
Embryo Centro de Reprodução Humana - ECRH   10.853 -

25.483 -
Passivo circulante 14.710 -
Passivo não circulante 10.773 -
A parcela do não circulante é vencível em 2027.
A movimentação das dessas contas a pagar está assim representada:

2025 2024
Saldo inicial - -
Adições 49.349 -
Juros provisionados 407 -
Pagamento de principal e juros (23.473) -
Ajustes de preço (800) -
Saldo final 25.483 -
9. Intangível (Consolidado) - a) Composição do saldo

Amortização Saldo em Saldo em
Descrição Custo acumulada 2025 2024
Softwares 618 (403) 215 368
Goodwill 296.849 - 296.849 239.004
Intangíveis identificados nas aquisições
Marcas 15.691 - 15.691 11.683
Acordos de não competição 17.393 (5.216) 12.177 8.220

330.551 (5.619) 325.612 259.275
b) Movimentação do saldo

Descrição
Saldo em 

2024
Adições 
(Nota 3) Amortização

Saldo em 
2025

Softwares 368 - (153) 215
Goodwill 239.004 57.844 - 296.849
Intangíveis identificados nas aquisições
Marcas 11.683 4.008 - 15.691
Acordos de não competição 8.220 7.086 (3.129) 12.177

259.275 70.524 (3.187) 325.612

Descrição
Saldo em 

2023 Adições Amortização
Saldo em 

2024
Softwares 275 210 (117) 368
Goodwill 239.004 - - 239.004
Intangíveis identificados nas aquisições
Marcas 11.683 - - 11.683
Acordos de não competição 10.402 - (2.182) 8.220

261.364 210 (2.299) 259.275
c) Considerações sobre impairment - Ativos com vida útil definida (softwares e acordos de não 
competição) - A Companhia avalia anualmente se há evidências que indiquem que o valor recuperável 
dos ativos intangíveis de vida útil definida possa ter sofrido redução em relação aos valores registrados 

contabilmente. Quando tais evidências são identificadas testes detalhados de recuperabilidade 
para essa categoria são procedidos. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não foram identificados 
indicadores ou fatores de que os valores registrados contabilmente não sejam recuperáveis. Ativos 
com vida útil indefinida (ágio e marcas) - Esses ativos são submetidos a testes de recuperabilidade 
anualmente, independentemente de haver ou não indicadores de risco presentes. Os ágios estão 
fundamentados na expectativa de rentabilidade futura, os quais para 31 de dezembro de 2025, em 
conjunto com as marcas, foram suportados pelos laudos de avaliação após a alocação dos ativos 
identificados. O ágio e intangíveis identificados com vida útil indefinida são alocados às unidades 
geradoras de caixa (UGC), identificadas de acordo com as respectivas unidades que se beneficiam 
da transação e que não geram benefícios econômicos para o Grupo. O valor recuperável de uma 
UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam projeções 
de fluxo de caixa antes do imposto de renda e da contribuição social, baseados em premissas 
financeiras aprovadas pela administração para o período de cinco anos (“período explícito”). Os 
valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos foram projetados com 
base nas taxas de crescimento estimadas pela administração. A taxa de crescimento não excede a 
taxa de crescimento média de longo prazo do setor no qual a UGC atua. Abaixo demonstramos as 
premissas utilizadas nas projeções:

2025 2024
Margem bruta média (a) 49% 48%
Taxa de crescimento na perpetuidade (b) 3,5% 3,35%
Taxa de desconto (c) 15% a 17% 15% a 17%
(a) Margem bruta orçada (média entre unidades) refere-se à receita líquida deduzida do custo com 
pessoal, custo com aluguéis, custo com concessionárias, custo com serviços prestados e outros 
custos, exceto depreciação. A administração determinou essa margem com base no desempenho 
passado e em suas expectativas para o desenvolvimento do mercado; (b) Taxa de crescimento 
nominal constante estimada, usada para projetar receitas e outros custos, cujas médias ponderadas 
utilizadas são consistentes com as previsões macroeconômicas divulgadas pelo Banco Central 
(Sistema de Expectativas de Mercado); e (c) As taxas de desconto consideram o custo médio 
ponderado capital (Weighted Average Cost of Capital - WACC) de cada unidade. O valor recuperável 
(valor em uso) das unidades geradoras de caixa foi de R$475.890, superando seus valores contábeis 
em 31 de dezembro de 2025. A administração da Companhia realiza testes anuais de impairment, 
mas monitora periodicamente a performance de cada UGC para avaliar a necessidade de antecipar a 
realização de testes de impairment, visando a eventual reconhecimento de perdas. 10. Direito de uso 
e Obrigações por arrendamentos (Consolidado) - O Grupo identificou contratos de arrendamento 
de imóveis onde desenvolve suas principais atividades e os contratos de arrendamento dos 
equipamentos utilizados na prestação de serviços que são aderentes aos critérios de reconhecimento 
e mensuração estabelecidos do Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos.  Para os 
contratos de arrendamentos, o Grupo reconheceu o direito de uso do ativo arrendado e o passivo 
relacionado aos pagamentos futuros, cujo saldo pode ser demonstrado conforme segue, assim 
como os vencimentos das parcelas futuras em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024:
a) Composição

Descrição
Taxa de 

amortização Custo
Amortização 

acumulada
Saldo em 

2025
Saldo em 

2024
Imóveis 14,81% 24.778 (7.696) 17.082 16.110 

24.778 (7.696) 17.082 16.110
b) Movimentação 2025 2024 
Direito de uso
Saldo inicial 16.110 14.439
Adição 4.410 2.498
Remensuração de contrato 1.371 2.598
(-) Despesa de amortização (4.809) (3.425)
Saldo final 17.082 16.110
Passivo de arrendamento
Saldo inicial 17.614 15.329
Adição 4.410 2.527
Remensuração de contrato 1.371 2.598
Juros incorridos 2.735 2.362
Pagamento de principal (4.154) (3.535)
Pagamento de juros (2.854) (1.667)
Saldo final 19.122 17.614
Circulante 4.065 2.821
Não Circulante 15.057 14.793
Vencimentos
2025 - 2.821
2026 4.065 2.358
2027 4.025 2.427
2028 3.823 3.823
2029 em diante 7.209 6.185

19.122 17.614

11. Imobilizado (Consolidado) - a) Composição dos saldos
2025 2024

Descrição

Taxas médias 
anuais de 

depreciação Custo
Depreciação 

acumulada Saldo Saldo
Instalações 10% 457 (165) 292 23
Máquinas e equipamentos 10% 27.130 (12.058) 15.072 10.928
Móveis e utensílios 10% 4.618 (1.992) 2.626 2.223
Computadores e periféricos 20% 1.384 (796) 588 364
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 6.848 (1.572) 5.276 2.311
Imobilizado em andamento 6.118 - 6.118 3.803
Outros 52  (2)  50  40

46.607 (16.585) 30.022 19.692
b) Movimentação dos saldos

Descrição
Saldo 

31/12/2024
Adquirido 

(aquisições)
Adições 
(capex) Baixas

Depre-
ciação Transf.

Saldo 
31/12/2025

Instalações 23 22 260 - (13) - 292
Máquinas e
 equipamentos 10.928 3.426 2.844 (232) (1.874) (20) 15.072
Móveis e
 utensílios 2.223 250 712 (270) (297) 8 2.626
Computadores e 
periféricos 364 113 300 (37) (152) - 588
Benfeitorias
 em imóveis
  de terceiros 2.311 796 635 (95) (807) 2.436 5.276
Imobilizado em
  andamento 3.803 - 4.804 (65) - (2.424) 6.118
Outros 40 - 11 - (1) - 50
Total 19.692 4.607 9.566 (699) (3.144) - 30.022

Saldo
31/12/2023 Adições Baixas

Depre-
ciação Transf.

Saldo
31/12/2024Descrição

Instalações 1.417 11 (1.076) (329) - 23
Máquinas e equipamentos 11.151 1.539 - (1.759) (3) 10.928
Móveis e utensílios 1.089 1.341 - (210) 3 2.223
Computadores e periféricos 619 95 (196) (154) - 364
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros 6.953 265 (4.415) (492) - 2.311
Imobilizado em andamento - 3.803 - - - 3.803
Outros 315 31 (292) (14) - 40
Total 21.544 7.085 (5.979) (2.958) - 19.692
Teste de redução ao valor recuperável de ativos (impairment) - O Grupo analisa periodicamente a 
possibilidade de existência de indicadores de que os ativos imobilizados poderiam estar reconhecidos 
contabilmente por montantes acima do valor recuperável. Após análise interna da Administração, o 
ativo de direito de uso do Grupo não apresentou indício de perda, desvalorização ou dano fixo que 
pudesse comprometer o seu fluxo de caixa futuro. Dessa forma, a Administração não identificou a 
necessidade de testar esse grupo de ativos ao valor recuperável nos termos do CPC 01 para 31 
de dezembro de 2025. 
12. Fornecedores (Consolidado) 2025 2024
Fornecedores nacionais 3.135 2.223
Fornecedores de insumos 5.639 3.999
Serviços laboratoriais 1.168 828
Serviços médicos 45 32

9.987 7.082
13. Salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

INSS a recolher 147 344 781 1.483
FGTS a recolher 44 69 231 378
Salários a pagar 289 239 1.465 1.206
IRRF sobre salários a recolher - - 252 135
Provisão de férias e encargos 587 303 3.483 1.988
Gratificações a pagar 2.232 974 2.848 1.868
Pró-labore a pagar 33 33 561 38
Outras 118 - 275 -

3.450 1.962 9.896 7.096
14. Tributos a recolher Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
IRRF a recolher 241 222 481 500
COFINS a recolher 4 - 453 319
ISS a recolher 2 - 475 330
PIS/COFINS/CSLL a recolher 59 - 159 131
PIS a recolher 1 - 98 58
Outros - 137 485 210

307  359 2.151 1.548
15. Patrimônio líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito 
e integralizado é de R$ 375.311 (2024: R$ 348.350), divididos em 368.895.933 (2024: 348.266.522) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal distribuídos entre os sócios residentes no País. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram integralizados os seguintes aumentos de capital social:

Data da AGE Valor
Ações ordinárias 

emitidas
Preço de 
emissão Forma de integralização

18/07/2024 500 416.688 R$ 1,20 Aquisição de ativos
18/11/2024 53.180 53.179.701 R$ 1,00 Moeda nacional

53.680 53.596.389
07/02/2025 8.075 6.211.539 R$ 1,30 Aquisição de controlada
24/06/2025 7.400 5.692.308 R$ 1,30 Aquisição de controlada
29/08/2025 2.000 1.428.571 R$ 1,40 Aquisição de controlada
19/09/2025 9.486 7.296.993 R$ 1,30 Aquisição de controlada

26.961 20.629.411
b) Reservas de capital - Ações em tesouraria - Em 19 de julho de 2024, foi celebrado Contrato de 
Recompra de Ações entre a Fertgroup S.A.  e  acionista minoritário,  pelo preço  de aquisição  de  R$ 
11.550,  representativo de 11.550.000 (onze milhões quinhentas e cinquenta mil) ações de emissão 
da Companhia. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo a pagar referente a recompra de ações é de 
R$ 3.850 classificados no passivo não circulante, de acordo com os prazos de pagamento definidos 
em contrato. c) Reserva de lucros - (i) Reserva legal - A reserva legal é constituída com base em 
5% do lucro líquido conforme previsto na legislação societária vigente, limitada a 20% do capital 
social. (ii) Reserva de retenção de lucros - O saldo de lucros retidos está à disposição da Assembleia 
Geral para futura destinação. d) Destinação do resultado - Conforme previsto no Estatuto Social, do 
lucro líquido do exercício, definido no Artigo 191, da Lei das Sociedades por Ações, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que 
não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. Do saldo do lucro líquido, 25% (vinte e cinco 
por cento) serão destinados como dividendo mínimo obrigatório e o remanescente terá a destinação 
deliberada pela Assembleia Geral Ordinária, observadas as disposições da Lei das Sociedades por 
Ações. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Administração da Companhia propôs a distribuição 
de dividendos nos termos do Estatuto Social:

2025 2024 
Lucro líquido do exercício 2.464 5.568
Compensação de prejuízo   - (423) 
Lucro líquido ajustado 2.464 5.145
(-) Reserva legal - 5%   (123) (257) 
Base de cálculo para dividendos   2.341 4.888 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25%   585 1.222 
A movimentação dos dividendos foi a seguinte:  2025 2024 
Saldo inicial 1.222 -
Dividendos propostos 585 1.222 
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 1.807 1.222

16. Receita operacional líquida (Consolidado) 2025 2024 
Receita operacional bruta 183.479 155.028
(-) Impostos sobre vendas (12.636) (10.756)
(-) Outras deduções (272) (655)
Receita operacional líquida 170.571 143.617
17. Custos dos serviços prestados e despesas operacionais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Por função
Custos dos serviços prestados - - (96.746) (65.642)
Gerais e administrativas (28.336) (18.098) (63.769) (61.876)
Outras despesas, líquidas    26  -  (2.192)  (2.212)

(28.310) (18.098) (162.707) (129.730)
Por natureza
Materiais e medicamentos - - (37.400) (31.852)
Honorários médicos - - (12.608) (10.738)
Serviços laboratoriais prestados - - (9.420) (8.023)
Serviços de terceiros (4.564) (3.009) (10.306) (8.777)
Marketing (3.534) (2.330) (5.340) (4.548)
Pessoal (12.273) (8.091) (49.780) (38.274)
Tributos (188) (124) (1.174) (1.000)
Viagens (1.605) (1.058) (1.526) (1.300)
Amortização mais valia de ativos (3.129) (2.299) - -
Amortização direito de uso - (125) (4.809) (3.425)
Depreciação e amortização (112) (10) (6.331) (5.257)
Pagamento de dividendos desproporcionais - - (2.626) (2.117)
Baixa de ativo não recuperável - - (6.456) (5.498)
Outras despesas, líquidas (2.905)  (1.052)  (14.931)  (8.921)

(28.310) (18.098) (162.707) (129.730)
18. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 3.809 3.065 5.584 3.813

3.809 3.065 5.584 3.813
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (404) (217)
Taxas de cartão de crédito e bancárias - - (1.404) (2.451)
Juros sobre arrendamentos - (255) (2.735) (2.346)
Outras  (80)  (1.601)  30  (2.039)

 (80)  (1.856) (4.513)  (7.053)
Resultado financeiro 3.729  1.209  1.071  (3.240)
19. Imposto de renda e contribuição social (Consolidado)

% 2025 2024
Imposto de renda
Alíquota presunção 8% e 32% (*)
Imposto de renda sobre receita operacional 15%+ AIR (4.033) (3.166)
Imposto de renda sobre outras receitas 15%+AIR   (143) (112)
Total Imposto de renda   (4.176)  (3.278)
Contribuição social
Alíquota presunção 12% e 32% (*)
Contribuição social sobre receita operacional 9% (2.210) (1.735)
Contribuição social sobre outras receitas 9%   (85)  (67)
Total Contribuição social   (2.295)  (1.802)
Imposto de renda e contribuição social (6.471) (5.080)
(*) As clínicas utilizam a previsão de equiparação a serviços hospitalares, conforme estabelecido 
pela Lei nº 9.429/1995, aplicando uma base de presunção, com 8% da receita para o IRPJ e 12% 
para a CSLL, exceto no caso de receitas oriundas de consultas, em que se aplica uma base de 
presunção de 32% para ambos os tributos. 20. Ativo indenizável e provisão para contingências 
(Consolidado) - Em 2025, as controladas da Companhia possuem um total de R$ 0 (2024: R$ 94) em 
contingências com probabilidade de perda provável, no entanto, tais processos tem origem anterior 
à aquisição das investidas pela Companhia, havendo, conforme Contratos de Compra e Venda, 
previsão de indenização completa para tais processos. Assim, foi registrado um ativo indenizável 
em contrapartida à provisão para contingências constituída.

2025 2024 
Trabalhistas - 97

- 97
As controladas da Companhia possuem ainda um total de R$ 2.898 (2024: R$ 906) em contingências 
com probabilidade de perda possível, também indenizáveis, conforme previsto nos respectivos 
Contratos de Compra e Venda.

2025 2024 
Cíveis 2.602 906
Trabalhistas 386 -

2.898 906
21. Instrumentos financeiros, objetivos e políticas para gestão de risco financeiro - 
a) Instrumentos financeiros - Os principais instrumentos financeiros do Grupo são: caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber, contas a pagar a fornecedores e pela aquisição de controladas. O valor 
justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado 
em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação 
forçada. Em 31 de dezembro de 2025, não havia diferença significativa entre os valores contábeis e 
os de mercado para os instrumentos financeiros do Grupo. O Grupo não realiza operações de hedge, 
swap ou quaisquer outras operações que envolvam instrumentos financeiros derivativos. b) Objetivos 
e políticas para gestão de risco financeiro - Os principais passivos financeiros do Grupo referem-se a 
contas a pagar a fornecedores e pela aquisição de controladas. O Grupo não contrata transações com 
derivativos. A Administração do Grupo supervisiona a gestão desses riscos. As principais atividades 
em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos apropriados e os 
riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados de acordo com as políticas do Grupo 
e sua disposição para risco. Risco de taxa de juros - Risco de taxas de juros é o risco de que o valor 
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas 
de juros de mercado. O Grupo gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada 
de empréstimos a pagar sujeitos a taxas fixas. O Grupo não tem pactuado contratos de derivativos 
para fazer swap contra este risco. Porém, o Grupo monitora continuamente as taxas de juros de 
mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de derivativos para se 
proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de 
a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito 
em suas atividades operacionais. Risco de liquidez - O Grupo acompanha o risco de escassez de 
recursos por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez recorrente. 22. Demonstrações 
dos fluxos de caixa - Transações que não envolvem caixa - Todas as transações de investimento 
e financiamento que não envolveram o uso de caixa ou equivalente de caixa, ou seja, que não 
estão demonstradas nas demonstrações de fluxo de caixa, estão demonstradas na tabela abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Atividades de investimento
Aquisições de imobilizado por meio de emissão de
 de instrumentos patrimoniais “Roll up” 26.961  500  26.961  500
Aquisição de controlada por meio de assunção
  direta de passivo “Compromissos a pagar” 49.349 - - -

Total atividades de investimento 76.310 500 26.961 500
Atividades de financiamentos
Remensuração dos contratos de arrendamento 2.453 11 1.371 2.598

Total atividades de financiamento 2.453 11 1.371 2.598
23. Eventos subsequentes - A Administração avaliou os eventos ocorridos entre 31 de dezembro 
de 2025 e a data de autorização para emissão destas demonstrações financeiras, em conformidade 
com o CPC 24 - Evento Subsequente, e concluiu que não ocorreram fatos relevantes que 
demandassem reconhecimento contábil, ajuste de saldos ou divulgação adicional nas presentes 
demonstrações financeiras.

Eduardo Jorge Brito Vasconcelos - CRCPE 024005/O-2

Christianne Roncatti B. Moraes Rego - Presidenta
Debora da Silva Bittencourt - Diretora Financeira

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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